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 “Globalization means we have to re-examine some of our ideas, and look 
at ideas from other countries, from other cultures, and open ourselves to 
them. And that’s not confortable for the average person”, 
 
 Herbie Hancock 
Pianista e compositor 
 
 
“Globalization is a great thing, but it needs a legal framework in which to 
blossom” 
 
Loretta Napoleoni 
Economista e analista política 
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 Resumo 
 
Tendo como ponto de partida o percurso de estagiário no jornal online Porto24 (P24), 
neste relatório tenciona-se fazer uma reflexão sobre o estado do jornalismo regional 
em Portugal, nos últimos anos, e, sempre que oportuno, recorrer a exemplos 
internacionais para tentar um termo de comparação com a realidade portuguesa. 
Os cerca de quatro meses de experiência de jornalista estagiário vão servir de fundo 
para evidenciar o papel que o P24 desenvolve junto da população do Norte de 
Portugal, nomeadamente, na cidade do Porto. Durante o período de tempo descrito 
anteriormente, estive envolvido nas mais diferentes áreas que o jornal online aborda, 
nomeadamente a política, a cultura, o desporto, a ciência, a comunidade, e uma parte 
denominada de “Praça”, que, essencialmente, procura noticiar sobre novos espaços 
comerciais que abrem na região, com especial incidência na cidade do Porto. 
A partir destas atividades, o objetivo deste trabalho é fazer uma reflexão sobre como o 
P24 pode contribuir para criar comunidade. É também intuito deste relatório 
problematizar as características particulares deste órgão de informação que visa dar 
visibilidade às comunidades locais. 
Sendo assim, a primeira parte do trabalho é desenvolvida em torno do Porto24, desde 
o seu lançamento até aos dias de hoje. Depois, neste relatório são também detalhadas 
as tarefas que realizei durante os quatro meses de estágio, desde as mais repetitivas e 
elementares até às mais complexas. 
Numa parte seguinte, procurar-se-á dar corpo a uma reflexão teórica sobre o estado 
do jornalismo local em Portugal e sobre as novas condições em que ele se desenvolve 
atualmente.  
Depois, e como o P24 é um jornal regional, mas que só existe no espaço online, será 
descrita, em forma de reflexão, a relação entre globalização e localização, bem como 
os resultados, riscos e benefícios resultantes dessa combinação. Por fim, na derradeira 
parte do trabalho, é apresentada uma pequena análise focada no tipo de fontes de 
informação que fazem parte do P24, sendo que, para esta análise, a amostra recolhida 
recai sobre as notícias produzidas durante o estágio. 
 
Palavras-chave: Jornalismo regional; Porto24; Comunidade; Globalização; Local. 
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 Abstract 
Having as starting point the journey of four months as an inter at the journal Porto24 
(P24), in this report we aim to do a reflexion about the state of regional journalism in 
Portugal, since the last couple of years until now, and when necessary resort to 
international examples, to give a comparision between the two realities. 
Almost four months of practise gave me the experience which will help as guide to 
evidence the role developed by P24 inside the population of North of Portugal, 
namely, in the city of Porto. During the time that was described before, I was involved 
in the most different areas which the online newspaper uses, namely, politics, culture, 
sports, science, community, and a division, which P24 have called “Praça”, that, 
essentially, reports news about the recents comercials places that opens in the region, 
and again, namely, in Porto. 
Through these activities that I did, the mais goal of this work is to do a reflexion about 
how P24 creates community. Another purpose of these reports to problematize the 
particular caracterisitics of this medium that works to develop community and to give 
it visibility. 
Thereby, the first part of this work is going to be developed around Porto24, since 
their lauchingtime until now. After, on this report will be detailed the tasks which I did 
during the four months of internship, since the most repetitive and elementary works 
to the most complexs ones. 
In the next part, we look for to give a theoretical reflexion about the state of regional 
journalism in Portugal and which are, possibly, the new and more effective plataform 
to regional journalism spread their news. Then, and understanding that P24 is a 
regional  newspaper, but only exists on the online space, it will be described, in a 
reflexive form, the relation between the globalization and the localization, as well as 
the results, risks and benefits that these symbiosis. Finally, in the last part of this work, 
will be presented a brief analysis focusing on which types of sources of information 
make part on P24, considering for analysis only the pieces of news produced during 
the internship. 
 
Key-words: Regional Journalism; Porto24; Community, Globalization; Local. 
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Introdução 
 
Actualmente, existem dois fatores que estão a transformar a forma como o 
jornalismo é produzido. O primeiro está relacionado com a quebra na venda de jornais 
impressos. Há cada vez menos pessoas a ler jornais, de acordo com a Associação 
Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Circulação (APCT), o que não significa 
linearmente que sejam menos informadas. Embora a circulação de jornais em papel 
tenha decrescido, há uma outra via para obter informação de atualidade, de forma 
gratuita, através da versão online que os jornais, de alcance nacional e regional, têm. 
Paralelamente à diminuição dos índices de leitura da imprensa em papel, 
parece assistir-se a um interesse pela imprensa regional, eventualmente motivado por 
um fator em particular: a proximidade. Compreende-se que, se o leitor do jornal 
nacional não encontra notícias com que se identifique, notícias sobre a sua realidade 
próxima, seja natural que procure por outros meios satisfazer essa necessidade. 
 É neste enquadramento que o jornalismo local – aqui entendido, por opção de 
simplificação, como indistinto do jornalismo regional –, poderá ver uma porta a abrir-
se para criar uma alternativa de leitura da atualidade. Com novas oportunidades 
relativamente à participação dos leitores, os órgãos de informação local buscam nos 
acontecimentos próximos o interesse de um público que justifique a sua existência. 
Isto porque o jornalismo local dá profundidade a temas que a imprensa nacional não 
tem, muitas vezes, como objectivo retratar. 
 Um outro fator de mudança do jornalismo contemporâneo tem a ver com os 
progressos tecnológicos que ocorreram na última década e meia e que permitiram que 
o jornalismo se dedique a conteúdos cada vez mais diversificados e de acesso cada vez 
mais imediato. Os novos dispositivos, como o computador, o telemóvel ou o tablet 
fazem parte do dia-a-dia do cidadão, razão pela qual é expectável que seja por esses 
meios que as pessoas se mantêm informadas.  
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 Fazendo face a estes dois fatores gerais – a quebra da venda de jornais em 
papel e os progressos tecnológicos – o jornalismo regional tem, definitivamente, de 
apostar em noticiar os seus conteúdos por via multimédia. Só assim é que podem ser 
potenciadas ao máximo as características de um jornalismo local focado nas 
comunidades, que se identifica com uma região e a torna mais participativa na 
construção da sua realidade. 
Durante o período do meu estágio no Porto24 (P24), que durou um pouco mais 
do que quatro meses, pude perceber que a abordagem empreendida por este orgão 
de comunicação foi sempre no sentido de ir ao encontro da comunidade regional, 
ainda que centrada na cidade do Porto, que é a cidade mais importante da região 
Norte de Portugal. Nesses quatro meses, foi notória a vontade dos responsáveis do 
jornal em construir “pontes” para se ligarem com os leitores do jornal e promoverem à 
audiência formas de participar mais efetivas na construção das notícias. 
  Por isso, este trabalho vai ser dividido em 5 partes, relacionadas com o que foi 
descrito até agora: 
 O capítulo inicial deste relatório consiste em descrever o surgimento do P24, a 
sua história e o seu percurso, desde o lançamento até aos dias de hoje. Este 
jornal regional também pode ser denominado como uma start-up (uma 
empresa que tenta implementar uma ideia de mercado e tem uma expectativa 
de crescimento exponencial). Este fenómeno ainda tem uma imagem reduzida 
no jornalismo, em Portugal, por isso, entendemos ser relevante a explicação do 
que é uma start-up, enquadrada no panorama do jornalismo, bem como de 
quais são os seus objetivos e de que forma gera lucro. 
 O segundo capítulo vai servir para descrever como foram os meus quatro 
meses de estágio no Porto24. Desde os trabalhos mais elementares até aos 
trabalhos mais complicados que realizei. Convém sempre contextualizar que 
trabalhar num jornal regional é diferente de trabalhar num jornal nacional, 
essencialmente, no que se refere ao número de pessoas. Num jornal de 
pequena dimensão, a capacidade de adaptação por parte do jornalista tem de 
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ser obrigatoriamente maior, já que é impossível ficar restrito a uma secção 
jornalística. Desta forma, e apesar de a realidade do jornal estar limitada à zona 
Norte portuguesa, enquanto lá trabalhei, aos poucos, tive oportunidade de me 
integrar nas várias secções do jornal. Sendo este capítulo totalmente centrado 
nas tarefas dos meus quatro meses como jornalista estagiário, a linguagem será 
diferenciada em relação ao resto do trabalho, marcada nesta parte por um 
estilo mais pessoal. 
 A terceira parte do trabalho consiste na problematização do tema. Esta parte 
será dividida em duas unidades. A primeira vai descrever a evolução do papel 
do jornalismo local enquanto instrumento de ligação às comunidades. No 
decorrer deste capítulo serão referidas teses dos autores diversos que aqui 
serão exemplificadas com casos práticos experimentados ou observados no 
Porto24. 
De acordo com os autores aqui tomados por referência, o jornalismo local pode 
potenciar-se através das ferramentas que a Internet disponibiliza, 
nomeadamente, através das redes sociais, como elemento de incentivo à 
participação do leitor. Contudo, o que as últimas investigações demonstram é 
que este tipo de jornalismo, em Portugal, tem revelado várias dificuldades ou 
até mesmo falta de vontade para se adaptar à era digital que chega a todos os 
setores da sociedade. Sendo uma start-up (uma empresa que tenta 
implementar uma ideia de mercado e tem uma expetativa de crescimento 
exponencial), o Porto24 parece querer contrariar estas tendências. Este 
fenómeno empresarial, de lançamento de novas ideias, é ainda pouco 
expressivo no jornalismo, em Portugal. A segunda unidade desta parte diz 
respeito à globalização como potenciadora do local. O jornal Porto24 é 
produzido somente para o online, o que equivale a dizer que pode ser acedido 
por todos os internautas em qualquer parte do mundo, apesar de o raio de 
acção do jornal estar limitado à região Norte de Portugal. Pode, portanto, 
concluir-se que, partindo de uma atenção ao local, este meio de comunicação 
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atua numa perspetiva de difusão global, graças à ausência de fronteiras no 
espaço online. 
 A última parte do relatório baseia-se na apresentação dos resultados de uma 
análise levada a cabo por mim, que teve como principal propósito indagar quais 
são as fontes presentes em todos os artigos produzidos durante o estágio e 
publicados nesse período de quatro meses. Desta análise não fazem parte 19 
notícias que escrevi, por serem 19 crónicas relativas aos jogos de futebol que o 
Futebol Clube do Porto realizou no Estádio do Dragão. 
A partir de uma tabela criada pelos investigadores João Sousa e Ricardo Morais 
(2012), vou avaliar, primeiro, de que forma o P24 “convida” os leitores a 
participar no jornal e, depois, contextualizar essas situações com exemplos. 
 Para além destes objetivos traçados para o trabalho, outra linha de orientação 
do texto deste relatório diz respeito a tentar descortinar qual é o caminho que os 
meios de comunicação locais, nomeadamente, os jornais, devem seguir para se 
envolverem, de uma melhor forma com a comunidade e criarem bases seguras para 
subsistirem financeiramente.
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1. Porto24: do lançamento até aos dias de hoje 
“O Porto24 nasceu da vontade de três antigos alunos do curso de Jornalismo e Ciências 
da Comunicação da Universidade do Porto - na atualidade, e depois da introdução do 
regime de Bolonha no Ensino Superior, o curso designa-se apenas Ciências da 
Comunicação -, de colmatar uma falha detetada há cerca de 5 anos: o jornalismo local 
no Porto tinha os dias contados e na Internet era de muito pouca qualidade”, explica 
Ana Isabel Pereira, atual diretora do jornal, em resposta, a um questionário enviado 
por e-mail sobre a história do jornal online.  
Inicialmente, o projeto era constituído por três colegas de curso, Ana Isabel Pereira, 
Pedro Candeias e Pedro Rios, todos “da primeira 'fornada' do curso da Universidade do 
Porto, realizado entre 2000 e 2004”. Entretanto, no início de 2013, Pedro Candeias e 
Pedro Rios deixaram a empresa e o projecto jornalístico do Porto24. 
Antes de criarem o projeto, os dois jornalistas tinham trabalhado no portal do curso, o 
JornalismoPortoNet (JPN), enquanto Ana Isabel tinha adquirido experiência no jornal O 
Comércio do Porto. Quer num caso quer noutro, as referências das experiências 
anteriores destes profissionais são de dinâmicas de jornalismo regional. O jornalista 
Pedro Candeias, que também assumia funções de produtor multimédia, foi o 
construtor do site do Porto24 na Internet, tendo construído anteriormente o site do 
JPN. 
O Porto24 é um jornal online, “feito no Porto e para o Porto - entenda-se por Porto 
Grande Porto, sempre”, explica Ana Isabel. O jornal ‘nasceu’ na Internet, em Dezembro 
de 2010. No início de 2011, e já com o jornal/projecto de empresa incubado no PINC 
UPTEC (Pólo das Industrias Criativas), foi criada a empresa Porto24 - Comunicação e 
Multimédia, Lda., que está localizada na Praça Coronel Pacheco, 2, 4050-453, Porto. 
O jornal caracteriza-se por ser uma start-up que “é uma empresa em fase embrionária, 
geralmente, no processo de implementação e organização das suas operações”, 
explica a diretora do projeto. 
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O modelo de negócio do jornal consiste na venda de publicidade, venda de conteúdos, 
nomeadamente, textos, fotografia, vídeo, entre outros. Uma das últimas apostas do 
jornal online foi a tentativa de se “afirmar como empresa especializada e conhecedora 
do território e o web development”, afirma a Ana Isabel Pereira. 
Atualmente, e depois de os dois sócios iniciais terem deixado a empresa, a sociedade 
ficou completa com David Pontes, Hassan Claussen e João Aires. 
O estatuto editorial que o jornal defende é o seguinte:  
“O Porto24 é um jornal online de informação local e regional, com enfoque no Grande 
Porto, em especial na cidade do Porto.  
Tem como missão servir a comunidade geográfica em que se insere, oferecendo 
informação, opinião e outros conteúdos de qualidade em vários formatos, explorando 
as potencialidades do meio digital. 
Rege-se pelos princípios da ética e deontologia jornalísticas. A informação produzida 
pelo Porto24 é imparcial, rigorosa, exigente e independente do poder político e 
económico e de grupos de pressão. 
Procura abordar as várias realidades que coexistem no Grande Porto e potenciar o 
debate e a reflexão sobre as grandes questões da actualidade, sem descurar o 
acompanhamento dos temas nacionais e internacionais, em particular, aqueles que 
têm implicações no Grande Porto”. 
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2.  Diário: Construir notícias no P24 
Com quatro anos de formação académica e duas experiências como jornalista 
estagiário, concretamente, num jornal regional e, depois, num jornal nacional, é 
natural que partisse para esta nova etapa com algumas expetativas. Contudo, logo no 
início deste meu estágio no P24, fui confrontado com um fato evidenciado pela grande 
maioria dos jornais regionais portugueses: o jornalismo local, em Portugal, está 
absolutamente limitado pelos poucos recursos humanos que possui e por dificuldades 
financeiras. 
Durante os quatro meses de estágio, a redação do P24 teve uma composição 
absolutamente restrita, sendo constituída por mim próprio, pela diretora do jornal, 
Ana Isabel Pereira, e por uma repórter fotográfica, Cláudia Silva. Na reta final do 
estágio, contou ainda com a colaboração de um especialista em contéudos de 
multimédia. Ocasionalmente, outros jornalistas apareciam na redação, para trabalhar, 
mas estavam ligados ao jornal como colaboradores, por isso, eram raras as vezes em 
que a sua presença era notada. 
Em maior número do que os jornalistas que alimentavam o site do jornal, 
estavam os colunistas que escreviam para o jornal. A sua presença na redação também 
era pouco frequente, já que apenas lá se deslocavam para acertar pequenas correções 
nos seus artigos com a diretora do jornal. 
 Tendo em conta estas condições, no meu primeiro dia de trabalho entrei logo 
em ação, depois de uma entrevista inicial com a diretora do jornal, onde foram 
explicados os princípios orientadores do jornal e apresentados os programas/software 
de redação de notícias. De seguida abandonei a redação para o meu primeiro trabalho. 
Uma responsável de um espaço de restauração, que tinha aberto há pouco tempo o 
seu espaço na baixa portuense, estava à minha espera para uma entrevista, que se 
resumia, essencialmente, à recolha de dados sobre o espaço. Depois de recolhidas as 
informações, era tempo de voltar à redação para compilar toda a informação numa 
notícia, que no final desse dia acabaria por ser publicada. 
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 Durante o primeiro dia houve pouco tempo para perguntas. A estreia na 
redação foi mais focalizada no trabalho. Aliás, como eu desejei que fosse. E a parte 
final desse dia serviu ainda para estabelecer tarefas para os seguintes, sendo que 
algumas seriam realizadas todos os dias, como as rondas. Nessa mesma reunião tive 
ainda a oportunidade de conhecer a agenda que guia o jornal e familiarizar-me com os 
programas informativos que o órgão de informação utiliza. 
2.1.     As Rondas 
A partir do segundo dia de trabalho, quando comecei a ambientar-me ao novo 
espaço, já tinha definido o meu horário de trabalho, que começava sempre por volta 
das 10h, ocasionalmente, mais cedo, quando tinha trabalhos (entenda-se entrevista 
com as fontes) marcados para um horário matinal e terminava por volta das 18h ou 
19h. No entanto, em alguns dias esse horário podia prolongar-se até cerca da meia-
noite, essencialmente, quando o FC Porto jogava a meio da semana para as 
competições europeias e eu ia fazer a crónica desses jogos. De referir, que nestas 
situações – trabalhar durante os dias de jogo de futebol -, o trabalho no jornal era 
especialmente cansativo, mas gratificante. Em algumas situações chegava a casa 
esgotado, se bem que também realizado. A pressão do tempo era, nestas ocasiões, 
muito grande. Mal o jogo de futebol terminava, tinha cerca de 15 minutos para 
“fechar” a crónica do jogo, porque passado esse tempo, iniciava-se a conferência de 
imprensa pós-jogo, tendo então depois que ir registar o que os treinadores das duas 
equipas diziam, nesse momento, para mais tarde juntar as declarações à crónica. 
 Nos dias seguintes, a diretora do jornal permitia-me que descansasse durante 
as manhãs para recarregar forças, no entanto, eu preferi sempre apresentar-me à hora 
habitual na redação para trabalhar. 
 Durante os fins de semana, apenas trabalhava em duas ocasiões: por um lado, 
quando o FC Porto jogava, o que acontecia fim-de-semana sim, fim-de-semana não. 
Por outro, quando levava trabalho para casa, por o tempo não ter sido suficiente para 
permitir terminar um artigo às sextas-feiras. Nestes casos, terminava sempre a partir 
de minha casa. 
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 Recuando no tempo, no segundo dia de trabalho, a primeira tarefa que fiz 
quando entrei na redação foi pegar no telefone e ligar para as forças de segurança 
públicas e bombeiros e fazer a clássica pergunta. “Bom dia, houve alguma ocorrência?” 
Do outro lado, invariável e felizmente, a resposta era quase sempre a mesma: “Não, 
está tudo bem”, dizia todos os dias a mesma voz. Só em casos raros é que a resposta 
não era a mesma. Ainda assim, nem sempre as ocorrências tinham carga emocional ou 
informativa para serem consideradas como notícia. Muitas tinham que ver com 
acidentes rodoviários, com consequências ligeiras - no máximo eram simples choques 
entre viaturas, onde os passageiros não sofriam qualquer dano fisíco. 
 Depois de concluída esta tarefa, era tempo de colocar a leitura da imprensa em 
dia. Gratuitamente, para ler, havia o jornal Público, jornal que tem a sua redação no 
mesmo local do que o P24, bem como a Agência Lusa ou a Rádio Nova. 
 
2.2.     Um bloco e um telemóvel  
 A partir de um telemóvel é possível construir pelos menos metade de uma 
notícia. Dá para gravar o som de uma entrevista, o que ajuda quando o entrevistado é 
alguém que fala muito. Noutras ocasiões, quando o entrevistado é mais contido, um 
bloco de notas torna-se suficiente. O telemóvel e o bloco de notas foram, por isso, dois 
instrumentos de trabalho muito úteis. 
 Durante os cerca de quatro meses de estágio praticamente todos os dias saía 
da redação com uma entrevista marcada ou em reportagem, e em quase todas as 
situações, deslocava-me sempre acompanhado por um dos dois repórteres 
fotográficos que colaboravam com o jornal. Por vezes, os temas que tinha que tratar 
para escrever os artigos estavam longe de serem considerados simples, ou porque eu 
não estava habituado a ler sobre eles ou porque eram temas específicos, com 
entrevistados que possuiam um grau académico elevado. 
 Depois destes contatos com os protagonistas, havia que reproduzir tudo o que 
me explicavam sobre aquilo que faziam ou sobre o modelo de negócio em que 
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estavam envolvidos. Parte do trabalho do jornalista passa por interpretar informação e 
expicá-la da forma mais acessível para todos os leitores a perceberem. 
 Neste tipo de situações o que este estágio me fez ver foi que o que faz 
verdadeiramente a diferença neste tipo de situações é a experiência. De acordo com 
Ana Isabel Pereira, todos os jornalistas lidam com temas que estão pouco habituados 
trabalhar. É essa diversidade temática e a especificidade de alguns assuntos que acaba 
por tornar tão difícil a tarefa jornalística. E essa dificuldade apenas diminui com a 
experiência ganha com os anos de trabalho. 
 
2.3.     Adaptação à realidade local 
A grande conclusão que posso retirar destes quatro meses é que foram sempre 
um processo de adaptação em busca de melhorar. Há sempre um aspeto que tem de 
ser limado. Seja desde o método utilizado para fazer o questionário das entrevistas 
para recolher informação seja o processo de construção da notícia, nomeadamente, 
no que toca à decisão de escolher o que é mais importante. A informação que temos 
sobre um determinado acontecimento é, por norma, pouco organizada. É preciso 
selecionar os dados relevantes e saber juntar todos os pedacinhos que fazem parte da 
notícia. 
 Todo este processo de adaptação acaba por se tornar na parte mais 
interessante do estágio, porque é nestas aprendizagens que entendemos que 
evoluímos como jornalistas ao nos tornamos mais completos à medida que o tempo 
avança. Por isso, é complicado identificar um período do estágio como positivo ou 
negativo, porque o que essencialmente tentei retirar desta experiência foi o máximo 
de ensinamentos possíveis. É claro, como disse anteriormente, existiram momentos 
difíceis, todavia, quando se trabalha praticamente todas as seções do jornal, é natural 
que assim seja. Por isso, do lado positivo da balança posso dizer que a parte mais 
satisfatória e motivadora foi quando a diretora do jornal elogiava o meu trabalho. 
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3.     O Jornalismo local: reflexões sobre o antes e o agora 
 
A partir deste ponto, este relatório concentra-se numa abordagem a conceitos 
relacionados com o jornalismo local, entendendo sempre este meio de comunicação 
como construtor de espírito comunitário de uma localidade. 
Neste sentido, o jornalismo local é visto como um instrumento capaz de 
aproximar uma comunidade, torná-la mais participativa na construção da sua 
realidade, especialmente, nas localidades mais afastadas dos grandes centros urbanos 
portugueses. Em tempos de informação global, o jornalismo local ganha relevo para 
contribuir para uma participação ativa de toda a sociedade. Carece, no entanto, este 
entendimento de uma valorização do conceito de proximidade, que deve ser 
especialmente expressivo na produção de informação local. É este o trunfo que o 
jornalismo local ou regional pode exercer sobre os órgãos de caráter nacional, 
cativando leitores que não se reveem suficientemente nas notícias referentes ao país 
como um todo.  
Beatriz Dornelles (2008) identifica o período entre os finais do século XIX e a 
primeira metade do século XX como um período particularmente impulsionador do 
jornalismo local. A autora relaciona o surgimento deste tipo de órgãos ao fenómeno da 
industrialização que ocorreu durante esta época. 
Outro aspecto que contribuiu para o desenvolvimento da imprensa local terá 
sido o fato de o poder político ter entendido que havia ali potencial para ser 
aproveitado, um potencial que acabaria por servir como meio de fazer passar a sua 
mensagem política. As forças políticas começaram a ver aí um meio para chegar à 
população local e, por essa razão, a investir na qualificação da imprensa local. 
Esta intervenção do poder local pode ter como efeito uma certa diminuição da 
”liberdade” dos jornais locais na escolha dos conteúdos a apresentar à sua audiência, 
comprometendo assim um dos valores instrumentais de uma comunidade: a sua 
identidade, como explica Josemilda da Silva (2013). Outra condicionante a que os 
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jornais locais podem ficar submetidos é a omissão de temas relevantes para a 
comunidade, “tornando-se reféns de interesses políticos, publicando assuntos 
coniventes aos donos das empresas jornalísticas”(Josemilda da Silva, 2013: 16), diz a 
mesma autora.   
De acordo com o estatuto da Imprensa Regional (Decreto-Lei 106/88, 16 de 
Março), publicado em 1988, considera-se “imprensa regional todas as publicações 
periódicas de informação geral, conformes à Lei de Imprensa, que se destinem 
predominantemente às respectivas comunidades regionais e locais, dediquem, de 
forma regular, mais de metade da sua superfície redatorial a fatos ou assuntos de 
ordem cultural, social, religiosa, económico e política a elas respeitantes e não estejam 
dependetes, diretamente ou por interposta pessoa, de qualquer poder político, 
inclusive o autárquico”. 
Nos últimos anos, como explica Luísa Ribeiro (2007), têm sido suprimidos os 
apoios estatais à imprensa local, o que tem obrigado este setor a profissionalizar-se no 
plano comercial para recolher mais receitas pela via da publicidade e dessa forma 
perder a dependência dos poderes locais. Contra os cortes realizados pelo poder 
político na imprensa regional insurguiu-se, em 2006, o presidente da União Portuguesa 
da Imprensa Regional, Aníbal Araújo, que reclamava, na altura, que os cortes 
realizados à época estavam errados e que consistiam “numa machadada e um abalo 
muito forte” na imprensa local. De acordo com Luísa Ribeiro, estes protestos 
revelaram-se positivos para a imprensa local, pois o governo, na altura com José 
Sócrates como Primeiro-Ministro, acabou por recuar na intenção dos cortes.  
Daí, como explica João Carlos Correira (2012), a imprensa regional ser vista de 
duas formas. Uma que congrega uma ligação “às elites dominantes” e ao mesmo 
tempo ao “ambiente social comunitário”. Outra perspetiva, aponta os média regionais 
como uma “alternativa aos meios de massa”, que depois “abrem caminho à 
constituição de esferas públicas de cidadãos comprometidos e vinculados com o 
debate coletivo”. 
25 
 
No entanto, para Beatriz Dornelles (2008), o recuo nos apoios dados por parte 
do Estado à imprensa regional foi até um fator de fomento para uma aposta da 
imprensa local na marca da proximidade. Com efeito, esta decisão obrigou os órgãos 
de comunicação regional a criarem novas estratégias no contexto das quais dão 
prioridade à comunidade que os circunda. 
Indiretamente relacionado com a importância do desenvolvimento da imprensa 
local está o facto de a própria imprensa nacional portuguesa ter criado também um 
secção com notícias locais. Contudo, e por os recursos humanos se centrarem nas 
grandes cidades portuguesas destes órgãos de notícias, a cobertura do local fica 
condicionada à partida, não suprimindo a função que os órgãos locais ou regionais 
poderão desempenhar.  
Ainda que muito estimulado por uma necessidade crescente de informação 
sobre os contextos mais diretos, o jornalismo local também tem experimentado 
algumas alterações de rotinas. A diminuição de tempo para elaborar uma reportagem 
foi uma dessas grandes transformações sofridas pelo jornalismo regional. Essa 
mudança foi notada por Bob Franklin (2006), em conversas com jornalistas que 
trabalham em órgãos locais. Estes profissionais explicavam ao investigador que, 
inicialmente, quando trabalhavam na imprensa local, tinham cerca de dois meses para 
fazer uma grande reportagem, com a certeza de uma peça bem feita. Hoje, os mesmos 
profissionais lametam que isso seja uma impossibilidade. 
 
3.1.    Fazer parte da comunidade 
Um jornalista que trabalhe para um jornal local está sempre limitado a um 
espaço geográfico que, provavelmente, já conhece bem mesmo antes de iniciar a sua 
atividade profissional. 
Deste modo, o profissional da informação pode e deve envolver-se nos rituais 
característicos que dão dinâmica a uma localidade. Estabelece-se assim uma 
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cumplicidade entre comunidade e jornalista no que diz respeito à defesa de interesses 
da comunidade. Dentro deste ponto de vista, o jornalista local necessita de ter um  
“espírito comunitário e político, bem como de afinidade com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, envolver-se na luta de reivindicações da 
comunidade, acompanhar os seus leitores em audiências públicas, participar 
em passeatas, protestar, participar em seminários, congressos, promover 
encontros culturais, sociais e educacionais, garantindo a prática da cidadania 
em todas as camadas sociais, buscando sempre pela inclusão dos excluídos, 
entre outras iniciativas” Dornelles (2008). 
Para além destas tarefas, o jornalista tem de ser capaz de fazer a comunidade 
envolver-se com o trabalho que o jornal está construir. Por vezes, nem tudo acontece 
à primeira tentativa. 
"O jornalista  transforma-se num «comunicador social». A sua função é 
«provocar participação». Mais que um publicitário, jornalista ou radialista, esse 
profissional deve ser alertado para o seu papel de agente social, aquele que 
primeiramente é capaz de promover e potencializar a articulação comunitária, 
seja por via das instituições (desde prefeituras, órgãos municipais e organismos 
não governamentais), seja ainda por meio da evocação de uma comunidade 
determinada” (Carlos Camponez, 2002: 152). 
 
 Relatar as histórias de uma comunidade é uma forma de assegurar que o 
presente, enquanto passado, fica na memória de quem fez ou viu acontecer a ação. A 
presença de um jornal local que registe e dê significado aos acontecimentos regionais 
é de extrema relevância, porque esse veículo de informação acaba por se tornar numa 
forma de manter intata a tradição e os hábitos que definem uma cultura.  
“Trata-se, no fundo, do direito a uma comunicação com a função de, em 
primeiro lugar, conservar a tradição e, em segundo lugar, de criá-la: de permitir 
uma identidade aos indivíduos e às culturas na socieadde de massa, seguindo o 
princípio de que não faz sentido pensar comunidades locais sem comunicação e 
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sem informação local. Como que parafraseando Bougnoux quando afirma: «a 
comunicação destina-se, em primeiro lugar, a organizar a relação social, a 
estruturar a vida quotidiana e a manter a coesão da comunidade” (Carlos 
Camponez, 2002: 150). 
 Enquanto jornalista estagiário no P24, este trabalho de envolvimento na região 
também aconteceu. Tendo em conta a importância da cidade do Porto, na região 
Norte de Portugal, a grande parte dos artigos publicados era sobre essa cidade. Por 
isso, um dos grandes objetivos do jornal consistia em noticiar distinções a empresas ou 
individualides que eram premeadas num plano nacional ou internacional, relatar 
situações que afectavam o dia-a-dia dos portuenses ou até mesmo tentar reportar ao 
máximo os locais de restauranção que abriam na cidade. 
 Segundo Dornelles (2008), existem seis subgrupos dentro dos média locais de 
impacto nas comunidades: 
- O primeiro grupo é denominado pela autora como “idealista”, centrado “nos fins 
sociais”. 
- O segundo é classificado como “mercenários da informação”, um grupo que não 
se preocupa com nenhuma questão social, nem com a qualidade da informação, 
nem com a cidadania, nem com as garantias de igualdade”. Caracteriza-se somente 
por ser um “grupo que possui um jornal apenas porque tem talento para a 
comercialização de anúncios e isso passa a ser o objetivo de vida: quanto mais 
vender, não importa o quê, melhor”. 
- O terceiro grupo “é composto por profissionais que praticamente reproduzem, 
numa escala menor, todas as práticas administrativas e editoriais dos grandes 
jornais (...), têm um discurso de se manterem neutros, distantes, ‘objetivos’ e 
imparciais em relação às reivindicações da comunidade. Não querem envolvimento 
nenhum com as carências das populações e argumentam que o seu trabalho é 
informar a região”. 
- “O quarto grupo é composto por representantes de Associações de Moradores, 
que possuem jornais de bairro, que não visam o lucro, e são destinados a difundir 
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os acontecimentos do bairro, fortalecer as reivindicações da comunidade, tornar 
pública a atividade de diversos líderes da região”, entre outras. 
- O quinto grupo é escasso e traduz-se por “praticar um jornalismo alternativo, de 
contestação ao governo municipal. O objetivo destes profissionais é basicamente 
divulgar, disseminar, difundir, toda e qualquer ação negativa do executivo, bem 
como a sua omissão frente a problemas da comunidade”. 
- Por fim, o sexto subgrupo é designado de “político-partidário”. Este tipo de orgão 
de informação “apenas mantém o jornal em circulação para fim eleitorais. Em anos 
em que não há eleição, o jornal é editado com qualquer tipo de matéria, 
geralmente copiada da Internet ou de revistas. Não há preocupação jornalista nem 
comunitária neste caso. O diretor do jornal aspira a cargos políticos (...) e, próximo 
das eleições, faz campanha política aberta, utilizando as páginas do jornal que se 
diz, hipocritamente, comunitário”. 
 
3.2.   As características da proximidade 
 
 Fixamo-nos agora no conceito de proximidade, que é, neste contexto, um 
conceito decisivo. De acordo com Magaly Prado, “ao longo da história do jornalismo, o 
fator proximidade geográfica tem configurado um eixo, sendo como uma espinha 
dorsal dos conteúdos». Para a autora, «não há dúvida que a proximidade é um fator 
chave para que muitos meios de comunicação exerçam um papel de conexão entre as 
pessoas e a sociedade em que vivem” (Garcia cit. em Magaly Prado, 2013: 10). 
 Camponez (cit. em Mota e Callou, 2011) considera que, com o crescimento do 
fenómeno da globalização nas últimas décadas, as pessoas ao mesmo tempo também 
sentiram uma necessidade na busca pelo local. Pelo que está mais próximo de si. À 
época o autor alertava para a redução do número de leitores de jornais nacionais, fato 
que se verifica ainda hoje, como potenciador para media de outra dimensão, 
nomeadamente, os locais. 
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 Com isto percebemos que existe um certo regresso ao passado. O local tornou-
se prioridade para as comunidades, contudo, o que ainda não sabemos dizer é se esta 
tendência não passa de uma moda. É um ponto assinalável que as identidades foram 
sendo esquecidas ao longo do tempo devido ao fenómeno da globalização. Bastaria 
olhar para o crescimento de algumas marcas de roupa ou bebidas que alcançaram nas 
últimas décadas para perceber que essas marcas tomaram o lugar de outros hábitos. 
 Para além de servir de fator de resistência à globalização, como dissemos atrás, 
outro aspeto que pode ter estado na origem do resurguimento do jornalismo local terá 
sido a aposta dos jornais nacionais em incluírem, na sua versão impressa, notícias 
relacionadas com localidades. Ainda que esta aposta tenha sido relativamente mal 
aproveitada, em termos de cobertura, o desenvolvimento de uma atenção ao local nos 
órgãos nacionais terá servido de estimulante para os jornais locais. Não obstante as 
dificuldades reconhecidas por todos, estes órgãos usufruem sempre de mais condições 
para realizar um trabalho com mais profundidade no tratamento da realidade local do 
que um órgão nacional, que, como é sabido, tem a redação instalada nas grandes 
áreas urbanas portuguesas, Lisboa e Porto, ou seja, distante dos lugares onde muitas 
vezes acontece a notícia. 
  Para Camponez(cit. em Mota e Callou, 2011), “o conceito de 
proximidade” coloca o indivíduo no centro e a relação com a notícia desenvolve-se a 
partir de quatro variantes: “geográfica (acontecimentos que ocorrem na rua, cidade, 
país, etc.); temporal (distância do leitor face ao momento dos acontecimentos); psico-
afética (diz respeito aos valores como sexo, vida, morte segurança, dinheiro e destino) 
e social (temas relacionados com a família, profissão, classe social, religião, ideologia e 
política)”. 
 Sofia Santos (2008), em conversa com vários diretores de jornais regionais, 
esclarece que existem bases similares e partilhadas por esses diretores que definem as 
prioridades que um jornal regional deve seguir. "Proximidade, interesse comunitário, 
propósito de difundir conteúdos que à partida dificilmente poderão ser tratados pelos 
órgãos de comunicação social ditos nacionais, maior desenvolvimento cultural, 
turístico, comercial e industrial da região, debate"(Santos, 2008:78). Esta definição de 
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prioridades do jornalismo local também pode ser considerada de igual forma para o 
Porto24. 
Segundo Carlos Camponez (2002), relacionado com o jornalismo regional está 
efetivamente o critério da proximidade. O autor explica que é através desta 
preocupação com o que é próximo que se pode “gerar as comunidades de lugar”. Com 
esta definição, o autor remete para o tipo de jornalismo local que limita o seu trabalho 
a uma área (em espaço e tempo) geográfica limitada. 
Para além do papel tradicional do jornalismo local, informar a comunidade, 
Camponez acredita ainda que este tipo de meio de informação deve ser “agente 
promotor da coesão e identidade regional”, o que acabaria por influenciar “o 
desenvolvimento da região” (Camponez, 2002: 199). 
Em relação a estes dois fatores, entendo que o mais importante seja o  
segundo, preservar a identidade regional, pois em relação ao primeiro ponto, ser 
promotor da coesão, acredito que isso deva ser uma das marcas de todo o jornalismo. 
Esta ideia de preservar a identidade regional, que cada vez mais é influenciada pela 
globalização, será um dos pontos abordados no próximo capítulo. Com efeito, de 
acordo com os autores aqui tomados por referência, o local está cada vez mais 
dependente do que a globalização entende fazer. 
Outra vertente importante da proximidade, nos jornais regionais, é a sua 
facilidade de ser entendida pelos seus leitores, uma vez que a realidade retratada é 
próxima dos leitores do jornal regional, o que permite que eles diferenciem o 
importante do acessório. Como explica Cristina Moreira (2009: 10) “não existem 
dúvidas de que os conteúdos que nos são mais próximos são também mais bem 
compreendidos”. 
Ana Brito (2009) relembra o exemplo das eleições na Geórgia, em 1992, onde 
houve um aumento de participação dos eleitores, quando estes foram convidados a 
“participar na construção da opinão”. A investigadora concluiu que o envolvimento da 
comunidade com o jornalismo potencia o aumento da participação da comunidade 
local nas atividades sociais que se realizam nas regiões a que as pessoas pertencem. 
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Outra característica ligada à proximidade é a linguagem de proximidade 
utilizada pelos jornais regionais. Esta situação também aconteceu durante o estágio 
curricular que realizei no P24. Nós entendemos que o jornal regional faz uma aposta 
certa quando opta por utilizar a liguagem típica da região onde trabalha, assim 
contribuindo igualmente para aproximar a comunidade ao jornal. 
No entanto, Camponez também recorda que a imprensa local tem aspectos 
menos positivos. Para contextualizar esta situação, Camponez (2002) dá a conhecer o 
exemplo tomado pelo jornal Região de Leiria, que, na sua opiniou, optou por uma “má 
postura. Não fazendo o cruzamento de fontes” numa situação particular, mas atraiu a 
atenção do país. No ”Diário de Leiria estiveram excluídos todos quantos tinham uma 
posição a favor da co-incineração. Entre eles, e à cabeça, estava a ministra do 
Ambiente, Elisa Ferreira, que foi objeto constante daquilo que denominámos por 
‘cerimonial de excomunhão’, nos termos definidos por James Carey, no capítulo VII. As 
declarações de Elisa Ferreira e os seus gestos jogaram sempre contra si e foram 
explorados para cavar um fosso cada vez maior entre a população e a ministra" 
(Camponez, 2002: 247). 
Este caso, que se sucedeu com o jornal Região de Leiria, consistia na explicação 
dos benefícios ou prejuízos do processo para a região do centro de Portugal a 
construção de uma co-incineração. A população local defendia que não, usando a 
argumentação de que os efeitos seriam nefastos para a população e o jornal local 
apoiou essa decisão. Ora esta sintonia de vontades pode muito bem ter deturpado um 
dos princípios fundamentais do jornalismo que é ouvir sempre as duas partes ou as 
necessárias da mesma história. No entanto, o Região de Leiria através da informação 
que veiculou teve o mérito de incentivar a população a participar ativamente na 
construção da realidade, que é uma das funções elementares dos jornais regionais.  
Não obstante os méritos reconhecidos ao vínculo entre os órgãos e as 
comunidades, a proximidade por si só pode ser uma característica perigosa para o 
jornalismo local, como avança Cristina Moreira (2009). A “demasiada proximidade” 
pode, para a autora , modificar o ângulo de abordagem que um jornalista atribui a um 
fato, adulterando a objetividade de uma notícia. Aumenta, por outro lado, a 
32 
 
probabilidade de, em círculos pequenos, os cidadãos se conhecerem, o que torna mais 
provável a possibilidade de um jornalista estar obrigado a escrever algo sobre pessoas 
por quem tem consideração ou estima e isso pode afetar o seu trabalho final. 
Por isso, apesar de ao primeiro vislumbre o jornalismo local parecer mais 
uniforme que o jornalismo nacional, com o aprofundamento do estudo, é notória a 
complexidade da teia que une o jornal local à sua comunidade. 
Outro fator para que Cristina Moreira (2009) chama a atenção é a quantidade 
excessiva de publicidade no jornal regional. Para a investigadora esta inevitabilidade 
económica pode estar relacionada com a possibilidade de o jornal aceitar “notícias 
pagas”. 
Um ponto curioso que parece escapar na literatura desta área profissional 
centra-se nos artigos de opinião dos jornais regionais. Tanto quanto pude observar, de 
uma forma geral, os opinion makers abordam temas que, por vezes, estão pouco ou 
nada relacionados com a realidade local. E esta situação também acontece no Porto24. 
Naturalmente, não são todos os artigos que escapam de retratar a realidade 
local nos seus mais variados temas. Por exemplo, o P24 tem um cronista de arte, que 
faz uma avaliação ou projeção nos seus artigos sobre espetáculos que se realizam na 
região Norte de Portugal, entre outros. Mas esta situação é detetável com alguma 
frequência na imprensa regional portuguesa. 
Outro fator associado aos poucos recursos humanos de um jornal regional é a 
dependência de agências de notícias. No caso do P24, esta dependência acaba por ser 
grande. Não que o jornal não tenha conteúdos novos disponíveis todos os dias, 
realizados pelos seus jornalistas, mas a oferta das agências de notícias acaba por ser 
demasiado tentadora para ser recusada e o baixo número de recursos humanos 
também força a essa opção. Desta forma, a imprensa regional torna-se a cliente mais 
forte das agências de notícias, que em Portugal estão circunscritas à Lusa. 
Segundo Park, Ko, Lee, Choi e Song (2013), apesar do crescimento das 
publicações de jornais locais, em sentido contrário está a cobertura que estes órgãos 
de comunicação dão aos problemas sociais que as regiões que cobrem têm. 
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Curiosamente, nota-se cada vez mais os jornais locais abordarem temas de âmbito 
nacional, quer seja em notícias ou artigos de opinião. Talvez na tentativa de atrair a 
atenção de outros públicos que não o local e o regional. 
Neste sentido pode-se dizer que houve uma “redescoberta do termo 
proximidade”, como explica Camponez (2002:114). Agora o local está a voltar à moda, 
dentro de um plano global, como é o caso do P24, que produz notícias de âmbito 
local/regional, mas que está inserido dentro de um espaço global – a Internet. Desta 
forma, com os jornais locais a fazerem um melhor aproveitamento dos conteúdos 
disponíveis no local para formar comunidade, segundo Camponez, vários leitores 
insatisfeitos da imprensa dita nacional estão a vincular-se de novo ou pela primeira vez 
à imprensa local.  
A proximidade dá aos jornalistas locais a vantagem de trabalharem perto dos 
seus leitores e isso permite com mais facilidade ao jornalista entender o que o leitor 
pretende do seu jornal local.  
Citando Jorge Pedro Sousa, Cristina Moreira (2009) entende que os meios de 
informação local “são também usados em função de interesses particulares, com os 
interesses de determindados poderes". Recorrendo novamente a Sousa, a autora 
acredita que os media locais estão a ser utilizados como palco onde "digladiam esses 
poderes, em busca de mais poder". 
Todavia, Cristina Moreira remete para a necessidade de os órgãos de 
comunicação locais se relacionarem com as restantes forças locais, independemente, 
das intenções das segundas:  
“Há uma necessidade forte de o local se relacionar com as singularidades 
locais no sentido de se fortalecer. Aqui, encontramos o fundamento para a 
grande prevalência de notícias regionais nas publicações locais que, embora 
sirvam interesses económicos e deles dependam para a subsistência, não 
deixam de se focalizar naquilo que lhes é próximo, ainda que se possa revelar 
menos rentável" (Cristina Moreira, 2009: 25).  
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Para além da dependência dos poderes políticos locais, Camponez explica que a 
imprensa local não “sobrevive” tanto com ajuda de “incentivos públicos, como 
subsídios ou portes pagos”, mas antes “das capacidades locais e das aspirações 
populares, no recriar da cultura das populações” (Camponez, 2002:202). 
Depois deste fator, os poderes políticos locais tornaram a sua relação mais 
profissional com o jornalismo regional, nomeadamente, com a contratação de 
assessores, a classe política inteirou-se sobre o funcionamento das redações e 
consegue assim moldar a produção dos seus conteúdos de forma a encaixar com os 
métodos de produção dos media. De acordo com Bob Franklin (2006), o poder político 
local admite que tem boas relações com os jornais locais, isto num plano internacional.  
Por outro lado, segundo considera Camponez (2002), o jornalismo local deve 
distanciar-se do poder político local. Pois, esta é a postura “mais correta por parte do 
jornal” a ser tomada. Sendo assim o jornal ganha manobra para poder atuar de uma 
forma mais independente, se bem que, no plano financeiro, o jornal possa sentir mais 
dificuldades para equilibrar a balança dos ganhos e perdas. 
 De acordo com João Carlos Correia (2012), a pluralidade de “atores”, neste caso 
entenda-se como fontes, que têm acesso ao jornal é maior, comparativamente com 
um jornal de âmbito nacional. Diz o autor que “nesse sentido, a proximidade pode ser 
associada à rejeição das formas de desenvolvimento que promovam a uniformização e 
homogeneidade redutoras”(Correia,2012: 8). O autor dá como dado adquirido que a 
versatilidade das fontes aumenta quando a proximidade aos leitores, por parte do 
jornal local, é nítida. 
Em termos de audiências, Jane Singer (2011) em conversa com alguns editores 
de jornais regionais britânicos, identifica que os leitores dão prioridade às notícias com 
a temática de crime, sexo, violência, futebol e também dão atenção às breaking news 
(notícias de última hora), que, quando são dadas em primeira mão pelos jornais locais, 
obtêm uma larga atenção por parte dos leitores. Esta situação também se verificou 
durante o meu estágio no P24. Nomeadamente, quando o jornal online dá uma 
informação em primeira mão, essa atenção pode ser verificada através de um 
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aumento do número de comentários ou partilhas feitas nessas notícias. Estes casos são 
mais notórios quando o jornal decide fazer uma investigação/reportagem sobre um 
tema específico da cidade.  
Umit Gurun e Alexander Butler (2012) notaram que os jornais locais quando 
escrevem sobre empresas locais tendem a usar uma escrita com menos “palavras 
negativas” do que quando redigem notícias sobre empresas não locais. Os dois autores 
entendem que estas situações realizam-se por três motivos: “prestação de serviços, 
reportagem forçada e publicidade ou propaganda”(Gurun e Butler, 2012: 562).  
Outra razão ligada com a redução de palavras com conotação negativa por 
parte da imprensa local sobre as empresas locais está relacionada com a audiência 
desse mesmo meio de comunicação. Segundo constatam Gurun e Butler (2012), essa 
audiência pode muito bem ser constituída por leitores que trabalham nas empresas 
locais. 
Gurun e Butler (2012) também alertam para o fato de a imprensa local estar 
muito dependente do orçamento que tem disponível. No entanto, salientam, por 
outro lado, o fato de a imprensa local usufruir de poucos recursos económicos para 
dar mais profundidade e sentido crítico aos artigos que desenvolve. Desta forma, nós 
entendemos que a utilização de uma escrita mais agradável ou favorável pode ter o 
objetivo de tentar atrair mais publicidade/investimento das empresas locais. 
De acordo com os dados do Pew Research Center’s Project for Excellence in 
Journalism, os jornais locais obtêm ¾ do seu lucro através da publicidade. Este fator 
leva Gurun e Butler a questionarem-se sobre se existe um conflito de interesses nesta 
situação. E os dois autores associam que a escrita de um texto mais agradável ou com 
menos palavras negativas sobre as empresas locais pode mais tarde beneficiar os 
jornais regionais com investimento, nomeadamente, em publicidade dessas empresas. 
Este conflito de interesses, como classificam Gurun e Butler (2012), contamina 
o poder do jornalismo regional como fonte alternativa ao poder governamental.  
Numa investigação levada a cabo por estes dois autores, eles constataram nas 
suas teses, que as empresas locais recebem mais elogios da imprensa local do que as 
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empresas não locais, mas no topo da classificação dos elogios estão as empresas locais 
que pagam para serem publicitadas nos jornais locais. 
Gurun e Butler verificaram que o poder de um jornal local pode ser capaz de 
influenciar o valor ou não que uma empresa local pode vir a adquirir, nomeadamente, 
através da forma como os artigos são redigidos. A partir desta constatação, podemos 
concordar com a definição da imprensa local de Watchdogs. Aquele que controla e 
vigia o que entra e sai, o que é bom ou mau. 
Para além de afetar o valor atribuído às empresas locais, para estes dois 
autores, a importância do que a imprensa local escreve também está relacionada com 
o lado de lá. Isto é, quem de fora (investidores de outras regiões ou internacionais) 
avalia a realidade local através dos media locais para decidir se deve ou não investir 
numa localidade. 
Com esta disparidade de tramento por parte do jornais locais, os autores 
explicam que desta forma os diários controlam o “ambiente informacional” da 
informação que circula sobre as empresas. Este ponto é curioso, uma vez que vai em 
certo sentido contra o que se dizia relativamente a serem as empresas, através de 
press releases, a controlar a informação que os órgãos de comunicação publicam. É, 
todavia, necessário contextualizar que esta informação descrita pelos autores está 
confinada à realidade dos Estados Unidos da América, que nós decidimos generalizar. 
No entanto, os dois autores alertam para o fato de que quando a imprensa 
local tem poucos recursos humanos, esta acaba por ficar presa aos press releases, e 
essa torna-se outra forma de um texto tendencioso ser publicado. Neste caso, entendo 
ser crucial para o jornalismo local que os seus jornalistas tenham uma boa formação 
para se protegerem contra estas estratégias. 
Contudo, Gurun e Butler explicam que os efeitos provocados pelos media 
nacionais são superiores aos da local, quando ambas reproduzem notícias sobre 
empresas. Porém, a segunda também é capaz de produzir resultados “significativos”, 
explicando de seguida que os efeitos dos media locais, num artigo sobre uma empresa, 
têm resultados, contudo, necessitam de mais tempo para se notar. 
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Este tipo de situação não aconteceu durante o meu estágio no P24. O jornal 
tinha uma política de informação orientada para tentar ao máximo dar a conhecer os 
novos espaços de restauração, na zona do seu site denominda como Praça, mas o 
tratamento dado a cada espaço foi sempre feito da forma mais imparcial possível. A 
ideia sempre foi a de descrever o espaço e de dar a conhecer aos leitores do jornal o 
que diferenciava aquele espaço de outros da cidade. Também era da preferência do 
jornal dar destaque aos empresários portugueses que eram premiados nacional e 
internacionalmente. 
Outro fator destacado por Gurun Butler é quando os media locais servem como 
fonte para os media nacionais. Este caso aconteceu durante o meu estágio, pelo 
menos numa situação, quando descobrimos uma portuense que tinha como hobby 
fotografar pessoas a ler em locais públicos e, para comemorar um auto-transplante de 
medula óssea que lhe salvou a vida há 10 anos, decidiu fazer uma volta ao mundo para 
alimentar o seu blog com fotografias. Inicialmete esta história teve um forte feedback 
nas redes sociais em que o Porto24 está presente na Internet, nomeadamente, no 
Facebook. Talvez tenha sido este o fator que levou os meios de expressão nacional a 
abordar esta história também. 
Na parte financeira, Bob Franklin (2006) entende que a imprensa local tem 
capacidade para ser “um negócio de sucesso” com capacidade de gerar lucro “em 
expansão”. 
Mintel (cit. em Franklin, 2006) revela que o investimento da publicidade nos 
jornais tem aumentado ano após ano. 
No caso dos leitores, Bob Franklin identifica que estes valorizam as notícias que 
lhes transmitem algo pessoal, que afetem as suas vidas, apontando que os leitores não 
querem somente saber o que aconteceu mas também a razão pela qual aconteceu. 
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3.3.      Diferenças entre imprensa a regional e a nacional 
 
Segundo Sofia Santos (2008), a imprensa regional diferencia-se da imprensa 
nacional quando opta por atribuir toda a sua atenção à comunidade ou a região de que 
faz parte. “A imprensa regional interessa-se pela divulgação dos problemas das 
pequenas comunidades e é exatamente ao afastar-se da imprensa nacional, 
oferecendo a diferença ao leitor, que encontra algumas dificuldades na justificação do 
seu espaço e da sua existência”(Sofia Santos, 2008: 13). Para a autora, essa opção tem 
provocado o afastamento de vários leitores e acredita que seja necessário encontrar 
uma nova estratégia para escapar ao caminho sinuoso que lhe é previsto. 
“O ponto chave que diferencia a ética do jornalismo local para o jornalismo 
 nacional é a proximidade dos jornalistas locais com a comunidade. A lealdade 
 do repórter ou dever para com a comunidade ou leitores, lugares, a forma 
 diferente de aproximação à fonte e a história, e a forma como a história é 
 usada quando publicada” (Bob Franklin, 2006: 278-279). 
Peruzzo (cit. em Dornelles, 2008) identifica três características que separam a 
imprensa local da nacional: “a proximidade do lugar (em contraste com o distante); a 
familiaridade, associada à questão das identidades e das raízes históricas e culturais, e 
a diversidade plural, opondo-se ao global ou ao local apenas como abstração”. 
Chaparro (cit. em Moreira, 2009) separa a imprensa nacional da regional, da 
seguinte forma. A primeira decide colocá-la no topo da pirâmide, enquanto a segunda 
deixa na base. Esta definição não corresponde com o óbvio, mas antes com o fato de o 
autor que cita considerar que a imprensa nacional atua num plano de superioridade e 
afastamento em relação à sociedade, enquanto a imprensa regional se situa na base 
porque o seu dia-a-dia é justamente junto das pessoas que construem a comunidade e 
que criam valor e sentido a uma região.  
De acordo com Carlos Camponez (2002), quem trabalhe na imprensa local está 
obrigado a ser mais do que uma mero “observador” da realidade que o circunda. 
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Camponez define que o “lugar dos jornalistas (...) é entre os cidadãos”(Camponez, 
2002: 168). Dessa forma, quer o profissional da informação queira ou não está 
obrigado a “cultivar a proximidade”, sendo assim os problemas da comunidade 
acabam por ser os problemas do jornalista. Tais como “a droga, a educação, a violênca, 
a segurança o bairro"(Camponez, 2002, 167 e 168). 
Segundo  João Carlos Correia (1998), a imprensa local destaca-se da nacional 
em alguns pontos: “-fraca relação com a publicidade; -forte ligação entre as elites 
locais e os media; - presença de largos espaços concedidos à opinião e às colaborações 
externas que repercutem as preocupações manifestadas nos espaços de reunião dos 
públicos; - tendência para estruturar o discurso à volta de alguns assuntos recorrentes 
e a partir dos quais se veiculam as opiniões, os debates e as polémicas; -presença de 
marcas discursivas que pressupõem formas de sociabilidadee saberes partilhados 
comummente pelos produtores de mensagens e pelos públicos; - finalmente, o 
conhecimento recíproco e partilhado por parte de produtores e de públicos recetores 
das mensagens sobre os fatos e realidades que estão na base das mensagens 
jornalísticas". 
Tendo em conta os fatores estabelecidos pelo autor pode-se concluir que a 
imprensa local trabalha de forma condicionada e não tem demonstrado ser capaz de 
resolver um problema que a persegue há vários anos: conseguir financiar-se. 
Caso a imprensa local encontre uma resolução para este problema, talvez assim 
possa conquistar uma autonomia em relação ao poder político, o que não significa 
diretamente que o governo local cause incómodos na forma de atuar na imprensa, 
mas esta pode assim construir uma posição independente. 
No entanto, o que é um jornal de dimensão nacional, em Portugal? Para 
Camponez (2002), em Portugal não existe verdadeiramente um jornal nacional, porque 
explica que maioria dos ditos jornais nacionais tem redação nas grandes cidades 
portuguesas, Lisboa e Porto, e, por norma, os textos que publicam são referentes a 
essas mesmas cidades. Talvez o que nos leve a considerar que existam jornais 
nacionais seja o fato de a tiragem produzida pelas empresas que os coordenam ser em 
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maior escala que os regionais, mas também por tratarem temas que digam respeito a 
todos os portugueses e ser possível de encontrá-los à venda por praticamente todas 
cidades portuguesas. Enquanto os jornais locais estão apenas destinados a uma 
localidade. 
Camponez (2002: 109) diz que o que define a informação local é quando esta 
“cobre a vida de um bairro urbano ou de uma associação bem determinada e aquela 
que cobre as cidades de menor dimensão, cantões, comunas e aldeias do interior do 
país, em suma, tudo o que está claramente localizado do ponto de vista geográfico e 
sociológico”.  
No entanto, para o autor esta definição ainda precisa de mais alguns ajustes, 
uma vez que considera o espaço geográfico como um fator importante para a 
concretização do jornalismo local, todavia, também seleciona outros: “como a sede 
territorial da publicação, o seu âmbito de difusão e cobertura; a vocação e 
intencionalidade da publicação; o tratamento dado aos conteúdos, a percepção do 
jornal sobre o leitor; e a relação com as fontes de informação institucionais" 
(Camponez, 2002: 109). 
 Aliás, Camponez usa uma declaração da Helena Vaz da Silva, ex-eurodepotada 
socialista, que diz o seguinte: “a imprensa e a rádio regional e local, além de 
fornecerem informação credível, podem e devem funcionar como referência e motor 
de mudança na sociedade em que se inserem”(Camponez, 2002: 115). 
Para Louis Guéry, citado por Camponez, a imprensa regional serve como “base 
de dados” que permite que uma história não morra com quem a faz. Dessa forma, 
ficam dados “disponíveis de uma região” para eles poderem depois “desempenharem 
um papel de elo comunitário entre os seus leitores". 
Para Cicilia Peruzzo (2005), os meios de comunicação local com uma vertente 
comunitária devem seguir os padrões de “vínculos sociais”, nomeadamente, “das 
estratégias de sustentabilidade, ao processo produtivo e aos conteúdos”. Neste meio 
de comunicação, “o protagonismo está com o cidadão, que, através de organizações 
da sociedade civil sem fins lucrativos, instituem processos de comunicação com vista à 
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mobilização social e à ampliação de cidadania”. Os conteúdos que desenvolvem “são 
aqueles que se encontram pouco ou em nenhum espaço na grande média. Em geral, 
abordam assuntos que afetam diretamente a vida das populações em seu local de 
moradia e na vida cotidiana, a partir da mobilização social”(Peruzzo, 2005: 76). 
Para além de um jornalismo que está mais próximo da comunidade, pretende-
se também que a comunidade se envolva mais na construção das notícias, como 
jornalismo de cidadão, que tem mais visibilidade nos Estados Unidos da América e nem 
tanto na Europa. 
"A proximidade é um elemento enquadrador da própria lógica informativa, mas 
não pode fazer esquecer os temas longíquos, com consequências na vida regional, 
local e comunitária” (Camponez, 2002: 152).  
Assis e Rangel (cit. em Moreira, 2009) consideram que o papel do jornalismo 
local é muito mais centrado na relação pessoal e comunitária que o jornal regional tem 
com a sua população do que o jornalismo nacional. Desta forma, as fontes nos jornais 
locais ganham um papel de exclusividade, que um jornal nacional tem mais dificuldade 
em atribuir às suas fontes. Para os autores, uma fonte no jornal regional é considerada 
“única”. Tem um papel que não pode ser substituído, enquanto nos jornais nacionais 
as fontes que dominam são classificadas de “especialistas”, que os autores entendem 
que podem ser trocadas por “outro especialista ou alguém apto a falar”, sem que nada 
seja perdido. 
Numa comparação efetuada por esta autora entre como um jornal regional 
português e um jornal nacional português tratavam o mesmo assunto, que se inseria 
na localidade do jornal regional, Cristina Moreira chegou à conclusão de que o "diário 
regional desenvolve mais as notícias do que o nacional. Não as generaliza. O jornal 
regional pretende fazer de o cidadão um verdadeiro cidadão, em vez de um mero 
leitor”(Cristina Moreira, 2009: 60 e 61). 
Esta opção entendida como a certa a ser tomada por um jornal regional, 
também foi a escolhida pelo P24 durante o estágio curricular que realizei. Nos quatro 
meses que essa experiência durou, foi clara a vontade do jornal de desbravar caminho 
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para que os seus leitores fossem cada vez mais a preocupação número um. Tendo em 
conta que o jornal é limitado pelos recursos humanos, em certas ocasiões, é a sorte a 
definir se o jornal noticia uma informação ou não, o que obriga, naturalmente, o 
jornalista a sair mais vezes da redação. 
Esta tomada de inciativa pelo jornal, permite que o jornal tenha, por vezes, 
exclusivos. Por norma, são estas notícias que não são veiculadas por mais nenhum 
órgão de informação que mais fazem os leitores comentar as notícias. Porém, foi 
notado um fato curioso sobre os comentários feitos nas notícias do jornal, pois 
raramente têm ligação entre si, sendo apenas a transmissão da opinião dos leitores e, 
em alguns casos, em tom de brincadeira. 
Segundo Peruzzo, não exite melhor meio do que o local para retratar “a vida 
em determinadas regiões, municípios, cidades, vilas bairros, zonas rurais”(Peruzzo, 
2005: 78). Para a autora, os media que se guiam pelos critérios de proximidade 
“caracterizam-se por vínculos de pertença, enraizados na vivência e refletidos num 
compromisso com o lugar e com a informação de qualidade e não apenas com as 
forças políticas e económicas no exercício do poder”(Peruzzo, 2005: 81). 
De acordo com Beatriz Dornelles (2008), na imprensa regional trabalham nos 
seus quadros freelancers ou um grande número de jornalistas colaboradores, pois 
devido ao baixo número de receitas, este tipo de meio não tem possibilidade de 
contratar jornalistas a contrato efetivo, ou pelo menos um baixo número trabalha 
nestas condições. 
No fim desta travessia toda não se pode esquecer o papel do leitor, o que é que 
ele pretende do seu jornal local. Peruzzo (2005) diz que há interesse por parte das 
pessoas em ver a sua localidade retratada nos orgãos de informação. No entanto, 
Peruzzo insiste que os jornais não deixam de comprometer a qualidade da sua 
informação por motivos “políticos e económicos”. 
Para além de ter que se apresentar como alternativa à imprensa nacional, os 
jornais locais têm ainda que saber lidar com os jornais gratuitos. Bob Franklin e David 
Murphy (cit. em Santos, 2007) fazem referência ao crescimento dos jornais gratuitos 
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como fator negativamente desequilibrador na evolução na venda dos jornais regionais. 
De acordo com Luísa Ribeiro (2006), o público-alvo dos jornais gratuitos situa-se entre 
18 e os 34, um dado muito próximo com a audiência do P24. 
De acordo com Sofia Santos (2007), a imprensa local “é largamente preferida à 
nacional, à excepção dos distritos de Lisboa e Porto”. Estes dados são pertinentes, uma 
vez que é sobre essas duas regiões que recai a maioria da atenção dos diários 
nacionais portugueses. Sendo que, nas restantes regiões portuguesas, os jornais 
nacionais têm dificuldade em cobrir todos os os seus cantos pois também têm de fazer 
escolhas a que matérias devem dar prioridade, tendo em conta que também a 
situação económica dos jornais não é muito melhor, o que invariavelmente os deixa  
com limitações. Dessa forma, a imprensa local portuguesa pode aproveitar esse espaço 
para construir a sua marca e implementar-se. 
No que concerne às tarefas de um editor de um jornal local elas são mais 
alargadas do que as um editor de um diário nacional. Segundo Franklin, vão desde 
editar, redigir notícias até à paginação. Este tipo de situação foi notado durante o meu 
estágio curricular, sendo que, para além destas funções, a editora também assumia o 
cargo de diretora do jornal. No P24, de acordo com a editora, o jornal opta por artigos 
originais, isto é, que sejam os jornalistas, estagiários ou colaboradores a fazê-los em 
vez de recorrer às agências de notícias. No entanto, quando um diretor/editor está 
limitado por recursos humanos e carregado de tarefas, é praticamente inadiável usar 
as agências de notícias para colocar conteúdos novos na página online do jornal. 
Apesar de todas as funcionalidades e condicionalismos da imprensa local, esta, 
para praticar uma programação de qualidade e voltada para a comunidade, depende 
sempre de um orçamento financeiro limitado que tem para usar. 
Também existem casos em que são criados jornais regionais a partir de projetos 
de jornais nacionais, ou se quisermos de jornais internacionais, que pretendem 
explorar uma vertente que o seu jornal não trabalhar e, depois, fluir essas histórias 
para o órgão principal de informação. Um exemplo para esta situação encontra-se no 
caso do New York Times. De acordo com Lemos e Pereira (2011), o jornal norte-
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americano desenvolveu uma parceria com uma escola de jornalismo da cidade de New 
York e criou o media que cobrisse “as microrregiões” daquela cidade. 
 
3.4.     Jornalismo local e as ferramentas de multimédia  
Cabrera Gonzalez (cit. em Canavilhas, 2006) identifica que o jornalismo online 
passou por quatro fases: a primeira é conhecida como Fac-simlie, onde o jornal cria e 
publica uma versão em PDF da sua versão impressa. A segunda, chama-se modelo 
adaptado, onde os conteúdos continuam a ser os mesmos apresentados no online, 
contudo, sob um layout diferente.  
A terceira fase é a aquela onde existe uma rutura maior com as anteriores. 
Nesta, denominada modelo Digital, “os jornais têm um layout pensado e criado para o 
meio online”. Nesta fase, surgem ainda o hipertexto e a oportunidade do leitor 
comentar as notícias. Por fim, a última fase é categorizada de Modelo Multimédia, 
onde “as publicações tiram o máximo aproveitamento das características do meio, 
nomeadamente da interatividade e a possibilidade de integrar som, vídeo e animações 
nas notícias”, começando assim este espaço a ser utilizado verdadeiramente como um 
espaço complementar ao papel. 
A era digital chegou ao jornalismo no final da década de 1990, embora, seja um 
dado certo que são os jornais de dimensão nacional que melhor utilizam o online. 
Contudo, as suas vantagens são reconhecidas também para o jornalismo local, 
embora, em Portugal, este tenha revelado alguma dificuldade em se adaptar. 
A partir da digitalização, a informação começou a ser fornecida através de 
conteúdos informativos por meio de plataformas online o que, segundo Suzana 
Barbosa (2001), “mudou a relação entre fornecedores e consumidores da informação”. 
No entanto, o que havia inicialmente era uma passagem da informação do papel 
impresso para a parte online do jornal. 
Por isso, a partir de agora os conteúdos difundidos no online servem de 
complemento ao que sai na versão em papel, como consideram Lemos e Pereira 
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(2011). Contudo, nem tudo nesta ideia está certo uma vez que o online prima pelo 
imediato, enquanto a versão impressa, no mínimo, só sai no dia seguinte. Por isso, o 
que acontece na maior parte dos casos, atualmente, é o contrário, devido ao fator 
tempo, o jornal é que acaba por se tornar num complemento do que é publicado no 
online. 
Um fator que veio atrelado à introdução das novas tecnologias é a 
convergência de meios. Esta ideia resume-se à situação de que agora o jornalista está 
obrigado, para além das funções básicas, a saber filmar, editar vídeo, fotogragar e 
editar fotos. Entendo que, apesar do período agreste que o meio vive, esta situação 
ainda não se realiza, quer nos media nacionais quer nos locais, de forma geral, no 
entanto, com uma ligeira tendência para se verificar nos meios locais, devido 
essencialmente às maiores dificuldades que este tipo de órgão jornalístico passa. 
Porém, há que acrescentar que esta situação no P24 não se constata, muito devido aos 
colaboradores que o jornal tem.  
Porém, é necessário esclarecer, que apesar da convergência de meios não se 
verificar em grande escala, as Universidades, atualmente, já preparam os alunos para 
utilizar este tipo de mecanismos. Contudo, a dinâmica aplicada numa situação 
académica em comparação com uma de trabalho é diametralmente oposta.  
Outra alteração foi a mudança na escrita do papel para o online. Agora, 
considera Ana Brito, que o ”jornalismo online implicou o direcionamento e o 
encurtamento dos textos, traduzindo-se, em termos de estilo, na forma como se 
redige a notícia, numa escrita menos opinativa, mais seca e concisa” (Brito, 2009: 32). 
Este fator está condicionado pelo tempo e pela obrigação do online de informar no 
imediato. 
A introdução destas novas tecnologias no jornalismo deve ser pensada de 
forma a funcionarem em simbiose com as redes sociais. Desta forma, acredito que se 
torna mais fácil fazer chegar a informação ao leitor devido ao crescimento, em número 
de utilizadores que, por exemplo, Facebook e Twitter têm alcançado. 
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Quanto ao jornalista, este pode usar várias formas para desenvolver o seu 
texto, segundo enumera Suzana Barbosa. “O hipertexto, o link e bancos de dados”, o 
último dos três é essencial para o jornalismo atual, pois permite ao jornalista poupar 
tempo numa pesquisa onde os dados estão arquivados num computador. 
Mark Deuze (2006) conclui que, com o jornalismo online, os textos produzidos 
para esse meio sofrem uma melhoria considerada em relação aos artigos do jornal 
impresso, precisamente pela convergência de meios, no entanto, explica ainda que a 
partir dos sites dos jornais o leitor ganha mais poder de interação com o jornal. Esta 
ideia aplicada a uma realidade de um jornal local é benéfica pois incentiva a 
comunidade a debater os temas da atualidade e dessa forma cria-se um espírito 
comunitário forte. 
 Jo Bardoel e Mark Deuze (cit. em Barbosa, 2001) explicam que existem quatro 
peças chaves que caracterizam todo o jornalismo actual: “a interatividade, 
hipertextualidade, a multimidialidade e a customização ou a personalização do 
conteúdo”, a estes pontos Barbosa junta a “possibilidade de formação de 
comunidade” (Barbosa, 2001: 4 e 5), nomeadamente, para a imprensa regional. Todas 
estas características são desenvolvidas pelo P24, principalmente, a última.  
Outro fator destacado pela investigadora é a “atualização”. Segundo Barbosa, 
esta funcionalidade “tem a intenção de manter o leitor/internauta mais tempo dentro 
de determinado site, entretido em suas páginas e links e recebendo informação 
nova”(Barbosa, 2001: 6). A actualização ao minuto, feita pelos jornais através do 
online, deu um novo posionamente ao jornal em relação à rádio e à televisão. Isto na 
perspectiva de um jornal local é importante, pois quando o conteúdo de uma notícia é 
específico a uma localidade, o jornal local que a noticia ganha um exclusivo, e depois 
corre o risco de ver a sua matéria citada por meios de informação de dimensão maior 
que, no entanto, não referem a origem do orgão que deu a informação em primeiro 
lugar. 
Este tipo de situação aconteceu durante os quatro meses de estágio, pelo 
menos uma vez. Enquanto jornalista estagiário tive a oportunidade de escrever uma 
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notícia sobre uma mulher que, para comemorar os 10 anos de um autotransplante da 
medula óssea, decidiu fazer uma volta ao mundo para fotografar pessoas que estão a 
ler em locais públicos, alimentando depois o seu blog com essas fotos. Depois de ter 
publicado essa informação, ela acabou por ser replicada em outros orgãos de 
informação, quer em jornais ou revistas como televisão. 
Para Suzana Barbosa, o simples fato de os conteúdos migrarem para o online 
serve como ponte para um “sentimento de comunidade”. Desta forma, explica a 
autora, o jornal cria uma “fidelização com o usuário (...) para agregar audiência e, 
sobretudo, para enredar o usuário, reforçando nele o sentimento de pertencimento” 
(Barbosa, 2001: 6). Segundo a autora, esta medida tem mais sentido quando aplicada 
aos portais/jornais locais, “cujo interesse é ‘falar’ de perto com determinada 
comunidade fornecendo conteúdo digital original, além de serviços”.  
Suzana Barbosa destaca estas características para enquandrá-las nos portais 
locais, que olhando para a sua definição deste tipo de jornalismo, nota-se que é muito 
similar ao P24. 
“O jornalismo de portal e os sites de conteúdos direcionados ao local, a cidades 
 específicas, que são os portais locais, cujo formato mescla uma linguagem 
 híbrida do jornal diário impresso com o de revista” (Suzana Barbosa, 2001: 2). 
Se dividirmos o P24 em duas grandes partes, podemos adaptá-lo à definição da 
autora, porque uma parte do jornal destina-se à atualidade, desde política, cultura ou 
desporto, enquanto a segunda parte (Praça) representa uma escrita num registo de 
revista. Neste caso a Timeout serve de referência para a construção de notícias, 
segundo explicou a directora do jornal, Ana Isabel Pereira, durante os quatro meses de 
estágio. 
Com todas estas ferramentas disponíveis para os jornalistas para melhorar a 
forma dos conteúdos informativos continua a ser inconclusivo, por que motivo ainda 
se aposta pouco em Portugal em desenvolver essa vertente. É sabido que os jornais 
apostam pouco em fazer reportagens onde na mesma notícia se note a presença de 
vídeo, imagem, hipertexto e base de dados, no sentido, de proprocionar links 
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diferentes ao leitor sobre o assunto tratado. Todavia, há sites noticiosos que já 
colocam em prática essas ferramentas, embora, poucas vezes e só com a utilização de 
algumas ferramentas.  
Por norma, segundo Suzana Barbosa, o portais locais destacam-se por as suas 
notícias se situarem entre “os três e os quatro parágrafos”, por ter “hipertextos e links 
para conteúdos do próprio portal ou para outro site. O design do portal também se 
diferencia em relação aos sites de notícias nacionais. Mais personalizado”. Como, 
acrescentamos, é o caso do P24. 
A proximidade é um fator que os portais locais trabalham no sentido de criar 
comunidade. Desta forma, o portal local gera fidelização com o leitor. Para isso contam 
as promoções a festas, eventos culturais ou actividades lúdicas que o jornal junta 
numa notícia para dar a conhecer ao seu público. Interagindo assim com vários 
sectores da sociedade, tornando assim o jornal a sua região numa rede interligada com 
os leitores que estão interessados em participar nos eventos que decorrem na 
localidade onde habitam. 
Aquino et al., 2002 & Ryan, 2003 (cit. em Deuze, 2006) indicam que  a 
integração multimédia e a convergência social vão fazer parte do futuro do jornalismo, 
como já se nota, no entanto, apontam que este é o caminho a ser explorado nos 
próximos tempos pelos profissionais da informação. 
Por outro lado, David Domingo (2008) considera que ainda exite uma cultura 
tradicional implementada no jornalismo que impede que esta área profissional tire 
mais proveito das ferramentas multimédia. 
Domingo considera a interatividade como um mito do jornalismo online, pois 
acredita que os jornalistas apenas ouvem as suas audiências porque correm o risco de 
perdê-las. Segundo Punie (cit. em Deuze, 2006) está a surgir uma nova geração que 
tem um elevado conhecimento a nível tecnológico e pode tornar os trabalhos dos 
jornalistas irrelevantes. Essa nova geração exprime-se essencialmente através de 
páginas pessoais na Internet, nomeadamente, blogues. 
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Contudo, Singer (cit. em Domingo, 2008) constata também o oposto, ou seja, 
que o papel dos jornalistas agora é mais “necessário do que nunca”. Pois, considera a 
autora, o jornalista pode servir de “filtro” para selecionar o mais importante, já que há 
cada vez mais meios para o cidadão partilhar aquilo que vê. Também devemos 
reconhecer que atualmente os jornalistas já se servem de matéria veiculada em 
blogues para redigir notícias ou fundamentar a sua opinião. 
Segundo Domingo, os jornalistas anunciam a interatividade como um ponto 
crucial no seu trabalho, mas o que este autor constata é que os jornalistas continuam a 
colocar em primeiro plano o “imediato”, que é uma característica intimamente ligada à 
forma tradicional de fazer jornalismo. Domingo nota ainda que os jornalistas revelam 
pouca “vontade para explorar o tema da participação da sua audiência”.  
Com mais interatividade, através da Internet, o leitor pode ter um papel mais 
ativo no campo do jornalismo, ”apontando os erros de uma notícia” ou acrescentando 
fatos extra aos publicados na notícia, segundo Domingo, que cita Bownan e Willis. Este 
tipo de situação tornaria a relação entre jornalista e audiência mais “rica”. 
Domingo conclui que o peso que a interatividade terá nos órgãos de 
comunicação dependerá, em muito, da forma como cada jornal decidir apostar e 
desenvolver essa estratégia. 
 Porém, a acrescentar as estes pontos, no mesmo artigo de Deuze, é revelado 
que alguns jornalistas se queixam de um problema relacionado com o online, 
remetendo para a parte da “atualização” constante, o que obriga um pequeno número 
de jornalistas a ficar na redação sempre a atualizar a página, levando-os depois a 
queixarem-se de falta de tempo para estar na rua em reportagem. 
Ponto reconhecido por vários autores é que a introdução das novas tecnologias 
nos jornais regionais potencializa o espírito comunitário de uma comunidade. 
Contudo, o que vários autores notam é que este meio ainda é pouco aproveitado pelos 
seus utilizadores. 
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3.5.     O retrato da realidade do jornalismo regional em Portugal 
De acordo com Paulo Ferreira (2005), em Portugal, já chegou a haver “cerca de 
900 títulos devidamente registados, algo que o investigador considera como 
demasiado, quando comparado com a realidade de outros países europeus, como o 
caso dos Países-Baixos, Finlândia, Noruega ou Suécia, que tinham à data dos cerca de 
900 exemplares em Portugal, respetivamente, 68, 215, 180 e 170 jornais regionais. 
Contudo, segundo Jerónimo e Bastos (2012) em Portugal, o número de 
publicações relativas à imprensa local e regional baixou para  cerca de 700. Na última 
atualização elencada, em Junho de 2013, pelo Gabinete para os Meios de 
Comunicação Social, contam-se 579 publicações regionais no ativo.1 Como se pode 
constatar houve uma redução no número de publicações de jornais regionais, bem 
como houve uma diminuição no número de jornais regionais que beneficiam do porte 
pago. 
Este benefício que a maioria dos jornais recebia sem dúvida que permitia ao 
jornal melhorar algumas vertentes da sua ação. Contudo, segundo Ferreira (2005), o 
porte-pago permitia “falsear” dados como os números de jornais que em média 
vendia. Desta forma, os jornais regionais podiam apresentar “tiragens elevadas junto 
dos anunciantes e dos poderes locais, de modo a atrair mais publicidade, mesmo que 
nem um exemplar sequer da publicação fosse colocado à venda nas bancas”. 
No final de 2004, o Executivo  liderado por Pedro Santana Lopes aprovou, em 
Conselho de Ministros, várias Propostas de Lei, de onde se destacam as seguintes: 
“desenvolvimento tecnológico e multimédia; redução da comparticipação média do 
Estado para 50% dos custos de expedição, contra os anteriores 80%; apoio à 
contratação de profissionais”(Ferreira, 2005: 174). Neste caso, o Estado suportaria 
parcialmente os salários durante três anos, sendo depois os jornalistas contratados em 
definitivo pelas empresas; protocolo com a Agência Lusa em que o Estado subsidia o 
serviço orientado para as necessidades dos meios locais e regionais. De acordo com 
                                                             
1 Esta informação foi consultada no dia 25 de Junho de 2014, no site oficial do Gabinete para os Meios 
de Comunicação Social. 
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Ferreira, o fim destas medidas deve levar ao encerramento de alguns órgãos de 
comunicação regional. 
Em sentido inverso estão os jornais regionais dos países nórdicos, por exemplo, 
onde a população tem elevados hábitos de leitura, existe um menor número de jornais 
regionais e o Estado desses países assume uma postura de apoio, todavia, ao 
crescimento dos órgãos e não à sua sobrevivência, explica Ferreira. 
Segundo Ferreira, não existe outro país europeu que apoie tanto a imprensa 
local como Portugal. No entanto, apesar de todos os defeitos apontados, Ferreira 
considera que imprensa local ainda tem um papel crucial a desenvolver para fazer 
perdurar no tempo as tradições e costumes que definem regiões, incentivando ao 
mesmo tempo a “importância da cidadania e a intervenção e participão da 
comunidade na esfera pública”(Ferreira, 2005: 176). 
Feliciano Barreiras Duarte  (cit. em Paulo Ferreira , 2005) acrescenta que, em 
2005, de um total de 900 publicações que existiam, 281 recebiam porte-pago e não 
tinham um único profissional com contrato de trabalho. Para além deste indicador, 
Ferreira indica que a maiora dos jornais convive com uma situação económica “débil”. 
A média de tiragem dos jornais é de 4000 exemplares, pouco menos de metade tem 
um periodicidade mensal e, por fim, 15% da tiragem é vendida em banca. 
Tendo em conta o elavado número de publicações de jornais regionais, como 
considera Paulo Ferreira, o autor entende que há uma diferença entre a qualidade e 
quantidade, considerando que a primeira característica devia ser superior à segunda. 
De acordo com Jerónimo e Bastos (2012), a grande parte da imprensa local e 
regional foi criada antes do aparecimento da Internet, daí que para os autores seja 
natural que, apesar de algumas publicações terem criado a sua página no online, se 
continue a dar prioridade ao “tradicional: o papel”. 
O jornal A Região de Leiria foi o primeiro jornal regional a migrar para a 
Internet, a 7 de Junho de 1996, enquanto o Voz Portucalense lhe seguiu os passos, 
nem um mês depois, apesar de a sua estreia na Internet ter sido praticamente ao 
mesmo tempo. Porém, os dois jornais utilizam de uma forma diferente as ferramentas 
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da multimédia. Enquanto o jornal do centro de Portugal tem uma página online com 
conteúdos diferenciados da sua página em papel, o semanário da região Norte de 
Portugal disponibiliza, em formato PDF, no seu sítio da Internet, os conteúdos da 
versão impressa, que sai para as bancas semanalmente. 
Estes dois autores, Jerónimo e Bastos, consideram que, à data que este artigo 
foi publicado, Dezembro de 2012, o jornal dnoticias.pt, oriundo da Madeira, que 
pertence à Controlinveste, é o melhor a reproduzir os conteúdos para o online, tendo 
em conta os princípios da interatividade, hipertextualidade e multimedialidade.  
Numa análise ao surgimento de ciberjornais regionais em Portugal realizado 
por Jerónimo e Bastos, desde 1995 a 2012, é possível concluir que no triénio de 2007 a 
2009 corresponde ao período em que mais jornais “nasceram”. No mesmo estudo 
também se pode concluir que foi a partir do ano 2004 que os ciberjornais regionais 
começaram a ser criados em maior número, mais concretamente, 95 foram criados, de 
um total de 175. 
Na altura do início dos jornais regionais no online muitos eram os que 
usufruiam de benefícios estatais que, de acordo com Paulo Ferreira (2005) travava o 
desenvolvimento do jornal, permitindo que o órgão de comunicação se instalasse 
numa posição cómoda, sem estar obrigado a moldar-se para as exigências que se 
iniciavam no final dos anos 90. 
 Numa análise a 15 jornais regionais que criaram uma página na Internet, 
Jerónimo e Bastos concluem que a maioria dos jornais “tem um desempenho 
globalmente positivo entre o período da sua origem e 2012”(Jerónimo e Bastos, 2012: 
49) . Todavia, explicam que desde o início do milénio até à atualidade estão presos 
num perído “de estagnação” e que a sua evolução foi baixa. Parte desta situação pode 
estar relacionada, entendemos nós, com o aparecimento das redes sociais e com o 
fato de os jornais ainda tentarem perceber como se devem adaptar às formas que as 
redes sociais introduziram de interação entre o jornal e o seu público e que método 
usar para atrair mais público, principalmente, jovem, que é o que está mais ligado às 
redes sociais. 
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Para Correia, Carvalheiro, Morais e Sousa (2011), o jornalismo regional deve 
orientar-se pelas seguintes funções: “Defender os interesses da região; informar o 
público e esclarecer os cidadãos; garantir o pluralismo social e político; permitir a 
participação alargada na tomada de decisões; contribuir para resolver problemas; 
denunciar problemas e garantir a vigilância dos órgãos públicos; fomentar o debate no 
seio da região e fomentar o debate público ou ideológico”(Correia, Carvalheiro, Morais 
e Sousa, 2011: 466). Tendo em conta estas especificidades, os autores desenvolveram 
uma investigação sobre um conjunto de jornais regionais de Norte a Sul de Portugal, 
para perceber se os meios de comunicação colocavam em prática todas estas funções. 
No estudo realizado junto dos jornalistas dos jornais regionais selecionados, os 
quatro autores concluíram que como ponto principal os jornais deveriam continuar a 
“defender os interesses da região”. Noutro plano, para um bom funcionamento da 
democracia, os jornalistas entenderam que deve de haver “a existência de cidadãos 
esclarecidos e a possibilidade de estes participarem ativamente no debate 
público”(Correia, Carvalheiro, Morais e Sousa, 2011: 468). 
Esta sugestão dada pelos jornalistas indica claramente que devem ser criadas 
formas que permitam aos cidadãos participarem de uma forma ativa na escolha do 
que deve ser tomada para o futuro de uma região. Por isso, os jornalistas devem 
“construir pontes” para que essa participação seja mais efetica. Quando os jornalistas 
foram questionados se deveriam ser promovidos “fóruns abertos à sociedade civil a 
fim de dinamizar a eventual resolução de problemas da região”, neste caso, a grande 
maioria dos jornalistas deu uma resposta positiva. 
Na mesma investigação, os inquiridos entendem que devia ser dado “mais 
espaço” para os leitores do jornal, porque acreditam que cada fonte “acrescenta 
pontos de vista que podem ser importantes”, desvalorizando o fato que “cidadãos 
comuns”, como definem os autores do artigo, “dão menos garantias de 
credibilidade”(Correia, Carvalheira, Morais e Sousa, 2011: 468).  
Apesar de estas boas vontades não passarem de intenções, Correia, 
Carvalheiro, Morais e Sousa (2011), acreditam que a escolha por estas formas 
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representa uma rutura com o passado recente criado pelos jornalistas, 
nomeadamente, no que toca à separação entre jornalista e cidadão. Segundo os 
investigadores, a escolha de uma nova face para o jornalismo, torná-lo-ia mais 
defensor “de causas comunitárias”. 
Os autores indicam ainda que as universidades devem ter um papel fulcral, de 
observatório para a comunicação social, de forma a revelar dados ainda desconhecidos 
sobre “os públicos dos media regionais”, como por exemplo, “a sua caracterização 
socioprofissional e sócio demográfica; análise às características e especificidades dos 
conteúdos postos em circulação pelos media; promover a discussão coletiva com a 
participação de jornalistas, agentes educativos e de painéis representativos do público, 
(...) visando assim a promoção e defesa de valores sociais e profissionais; dotar os 
públicos de comepetências específicas para a produção, recepção e descodificação de 
conteúdos jornalísticos; dotar os media regionais com informação e feedback (...) 
capazes de influenciar no sentido positivo de uma relação com os públicos, 
desenvolver a lógica de literacia mediática que contemple a introdução e o uso de 
novas tecnologias” e, por fim, “criar uma incubadora para projetos de excelência no 
aprofundamento das competências profissionais e do desenvolvimento editorial” 
(Correia, Carvalheiro, Morais e Sousa, 2011: 473). 
De todos estes pontos desenvolvidos pelos autores, o último enquadra-se 
naquilo que o P24 representa enquanto conceito empresarial. Depois, os motivos, para 
o qual o jornal realiza o seu trabalho são outros como já enunciei. 
Olhando para os restantes fatores dos quatro autores, em especial os que 
remetem para a adaptação do público do jornal ao modo de produção de conteúdos 
jornalisticos, a sua exequibilidade é naturalmente complicada. Isto porque remete 
para uma alteração nos hábitos por parte do leitor do jornal. É o mesmo que pedir a 
um cidadão que não é jornalista que analise tudo à sua volta como se fosse um. 
Apesar de a maioria dos telemóveis de hoje possuir equipamento que permite 
gravar um vídeo, tirar uma fotografia em condições aceitáveis para publicação, 
acreditamos que este passo ainda é demasiado perigoso de ser dado. No entanto, 
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existem plataformas para estes conteúdos produzidos por cidadãos sem formação 
jornalística serem publicados, como blogues, por exemplo. 
A concluir os investigadores apelam para que haja mais entrosamente entre os 
jornais regionais e o seu público, no entanto, “de forma realista, sistemática e 
mobilizadora”. Aqui a palavra-chave tem que ser “sistemática”. 
Através desta postura, seria possível para a imprensa regional desenvolver 
junto da comunidade “uma lógica auto-reflexiva”, encontrando tempo e espaço para 
“os seus problemas, questionar as elites e mobilzar os cidadãos para uma busca de 
soluções coletivas”(Correia,Carvalheiro, Morais e Sousa, 2011: 474) . 
A partir destes temas lançados pelos investigadores é entendível que os 
próprios jornalistas, dentro dos jornais regionais, tentem provocar uma mudança. No 
entanto, essa mudança tende a não se concretizar, pois quando se parte em busca de 
situações criadas para estabelecer uma ligação entre o jornal e o seu público as 
respostas são escassas. 
No plano financeiro, João Carlos Correia (2012) explica que existem dois 
métodos da imprensa regional “sobreviver”. Por um lado, continuar ligada aos poderes 
locais, o que quando há uma mudança de partido à frente de uma localidade pode ser 
motivo suficiente para que esse órgão de comunicação encerre. Esta vinculação ao 
poder também provoca efeitos negativos no mesmo jornal, segundo Correia, no plano 
empresarial, acaba por “espelhar o ruralismo e os fenómenos de caciquismo”. Por 
outro lado, uma imprensa “que espelha o ambiente desenvolvimentista acelerado 
pelos fundos comunitários e que, sustentando uma perspetica mais moderna e 
cosmopolita, continua comprometida com os poderes que se afirmaram nos anos mais 
recentes, como atores e protagonistas do desenvolvimento capitalista de 
Portugal”(Correia, 2012: 10).   
Numa análise levada a cabo Correia (2012), o autor explica que a maioria das 
fontes que surgem nos artigos dos jornais regionais têm um caráter de “testemunho 
pessoal”. Correia também constatou que “a extensão das peças é menor quando se 
utilizam fontes não-oficiais” (Correia, 2012: 11). 
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Num inquérito realizado por Correia (2012) a 1344 leitores de jornais regionais, 
os inquiridos escolheram a economia, o urbanismo, os transportes e a saúde como 
temas que mais gostavam de ver abordados pelos jornais que compram. Para além, 
das suas escolhas os leitores fizeram questão de dizer que estavam satisfeitos com a 
cobertura que os jornais locais que compram fazem da atualidade, mas aconselham os 
jornais a dar mais profundidade e diferentes enquadramentos a essas coberturas. 
Por fim, no mesmo inquérito, pode-se constatar que grande parte dos 
inquiridos nunca procurou interagir com o jornal regional que lê e do total, 1344, 
ligeiramente mais de metade defende que o jornal devia dar mais espaço ao leitor, 
enquanto que os restantes concordam com o espaço disponibilizado pelos jornais 
regionais.  
A terminar Correia apela a que sejam lançadas bases para “estratégias 
comunicacionais de capacitação dos cidadãos para combaterem o envelhecimento das 
suas comunidades, agora ameaçadas pela extinção anunciada de freguesias. Algumas 
dessas estratégias comunicacionais podem surgir como um modo de combater uma 
desertificação imposta à qual se somam ameaças de perda de identidade igualmente 
dependentes de processos antidialógicos” (Correia, 2012: 17). 
Já Paulo Ferreira (2005) entende que há a “necessidade de melhorar a 
qualificação do setor, de forma a aprofundar a profissionalização e de permitir que o 
estado dê apoios premiando o mérito e aqueles que são profissionais” (Ferreira, 2005: 
172). Este autor apela para que o meio se profissinalize e que quando estes fatores 
estiverem conjugados uma seleção natural será feita. 
 
3.6.    A fotografia de quem trabalha no jornalismo local em 
Portugal 
 
Segundo Sofia Santos (2007), quem trabalha no jornalismo regional, em 
Portugal, é jovem e tem idades compreendidas entre os 20 e os 30 anos. Desta forma, 
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as redações da imprensa regional têm possibilidades de se tornar num laboratório para 
os jovens licenciados que abandonam as universidades, transformando-se assim 
também num centro de experiência e crescimento para todos os que pretendem fazer 
uma carreira no jornalismo. 
Num estudo elaborado por Sofia Santos (2007) junto de jornalistas regionais, 
estes indicam que o que mais os atrai na imprensa regional é “a proximidade com os 
leitores, com as fontes de informação, com o poder local e com a chefia do jornal” 
(Santos, 2007: 123). 
Paulo Faustino (cit. em Sofia Santos, 2007) aponta que a imprensa local é o 
meio que mais pode evoluir, contudo, tem, obrigatoriamente, de melhorar aspetos 
como: “falta de estudos sobre as audiências; excessiva personalização dos projetos; 
falta de competências de gestão; falta de visão empresarial; escassez de recursos para 
desenvolver projectos a prazo;  pequenez de mercados; falta de uma cultura de 
hábitos de leitura de jornais; falta de identidades e autonomia regional e local" 
(Santos, 2007: 127). 
 
3.7.     As redes sociais: o que o jornalismo regional pode fazer com 
elas 
A interatividade entre jornal e leitor é, por assim dizer, o assunto da moda no 
jornalismo. 
São várias as formas trabalhadas para manter o leitor fiel ao jornal, desde a 
partilha de fotos, comentários, mini-inquéritos, entre outros. Tudo para dar relevância 
à opinião do leitor e fazê-lo sentir que faz parte da construção da narrativa. 
Lemos e Pereira (2011) defendem que os leitores usam as redes sociais como 
principal via para se informarem, não recorrendo diretamente ao site do jornal local. 
Todavia, como é sabido, nas páginas das redes sociais dos jornais, por norma, não são 
publicados todos os conteúdos disponíveis no seu site, limitando assim a escolha de 
informação para o leitor. No entanto, no caso do Porto24 toda a informação produzida 
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pelos jornalistas da redação é publicada com o mesmo destaque nas páginas das redes 
sociais do jornal. 
Com a introdução do modelo de participação cívica através das redes sociais, os 
defensores do anterior modelo, o tradicional, que pode ser conhecido pelo conceito de 
cara a cara, questionaram-se se o escolhido atualmente, que apontam que segue o 
caminho das “marcas da modernização reflexiva” e é focado no “eu”, no indivíduo, é o 
mais indicado. É um fato que o principal modelo escolhido pelos media está vinculado 
ao rumo que estes decidirem tomar no campo do multimédia e das redes sociais e é 
inevitável que essa mudança vá provocar uma alteração na forma como participamos 
num debate. 
Inicialmente quando essa alteração foi realizada os autores duvidaram que 
fosse a medida acertada para envolver mais o cidadão na construção da informação. 
“As ‘velhas’ instituições sociais vêem-se a braços com riscos, que foram 
 produzidos na fase predominantemente industrial da modernização, não 
 conseguindo, desta forma, dar uma resposta cabal aos novos riscos. Neste 
 sentido, estamos perante um cenário que é potencialmente ‘apocalítico’, 
 não só no plano ambiental, mas também no da industrialização da guerra, 
 para além da potencial exclusão de larga massa da população, do domínio 
 político e muito particularmente da participação cívica e comunitária” (Morais e 
 Sousa, 2012: 87). 
No entanto, apesar das críticas iniciais, Morais e Sousa (2012) indicam que 
agora a participação nos media através das plataformas digitais é “uma linha de 
continuidade, relativamente ao que diz respeito à participação cívica”(Morais e Sousa, 
2012: 90). 
Por isso, os autores Ricardo Morais e João Carlos Sousa (2012) consideram que 
a Internet é superior, em termos de oferta de participação para os cidadãos, que a 
rádio, televisão e jornais, desta forma, explicam, estes meios acabam todos por dar 
extensão ao seu trabalho com páginas na Internet, para aumentar as oportunidades de 
interação com os cidadãos. 
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Todavia, os dois investigadores explicam que aderir somente a estas novas 
tecnologias não é suficiente para que automaticamente o leitor aumente a sua 
participação no jornal. Eles alertam para a necessidade de haver uma explicação feita 
ao leitor de como as ferramentas das redes sociais devem ser utilizadas, para isso o 
jornalista tem de saber usá-las primeiro. 
Num estudo realizado, por estes dois autores, às páginas online de oito jornais 
regionais portugueses, sobre “as oportunidades de participação disponibilizadas aos 
cidadãos”, os investigadores concluíram que todos os jornais disponibilizam pelo 
menos um “e-mail de contato genérico”, quase todos os jornais selecionados têm 
presente o endereço eletrónico do diretor da publicação. Quanto ao contato dos 
jornalistas, apenas metade torna essa informação visível. Quanto aos fóruns de debate 
para a participação do público, somente um jornal tem essa função ativa embora 
desatualizada, pois o último debate que houve foi em 2010, ou seja, dois anos antes de 
esta investigação ser publicada. Contudo, os autores repararam que a ideia do fórum 
migrou para a rede social Facebook.  
Na parte de disponibilizar uma caixa para comentários, um dos métodos 
elementares como ferramenta de interação entre o leitor e o jornal atualmente, 
apenas um jornal da amostra não disponibiliza essa função ao leitor. 
No capítulo de publicação de cartas online nenhum dos oito jornais tem essa 
ferramenta disponível. Porém, Morais e Sousa explicam que os leitores não atribuem 
importância a esse fato. Isto porque, a carta enviada à redação ainda está associada à 
versão em papel. 
No último aspeto de avaliação, no estudo elaborado pelos autores, apenas um 
jornal não tem página nas redes sociais, nomeadamente, no Facebook e Twitter. 
Para além das ferramentas disponibilizadas aos leitores dos jornais regionais, os 
dois investigadores avaliaram os níveis de participação que cada um teve durante e 
período em análise e concluíram que é baixo. 
Desta forma, acaba por ser um retrocesso na perspetiva de que a migração 
para online dos jornais aumentaria a possibilidade de interação entre o leitor e o 
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jornal. Parte desta situação acontece, entendemos nós, porque no caso destes jornais 
regionais analisados, antes de a página online existir o jornal já tinha uma forte 
presença na versão em papel junto da sua comunidade. Mas, indo além deste fato, há 
que colocar em cima da mesa sempre as dificuldades financeiras que os jornais 
atravessam que leva a que tenham poucos recursos humanos para desenvolver esse 
trabalho.  
Depois desta análise, decidi fazer a mesma avaliação das oportunides 
disponibilizadas aos cidadãos pelo P24. Para isso vou seguir os mesmos parâmetros 
selecionados para a tabela criada por Morais e Sousa, 2012, que foi inspirada em 
Schultz (1999), Pereira (2005) e Zamith (2008). 
 
Tabela 1. Avaliação das oportunidades de participação disponibilizadas aos 
cidadãos no site do Porto24. Este sistema de avalição foi elaborado por João Carlos 
Sousa e Ricardo Morais (2012), com base em tabelas anteriores realizadas por Schultz 
(1999), Pereira (2005) e Zamith (2008). 
 
 
 
 
 
 
 
Porto24 
 
 
 
 
 
  Número 
de      
pontos                 
possíveis 
 
Oportunidades de participação 
   
P2  
            
B    
- E-mail/formulário de contato genérico 1 1 1 
  
- E-mail/formulário de contato do diretor 0 0 1 
  
- E-mail/formulário de contato de um nº restrito de 
jornalistas 
0 0 2 
  
- E-mail/formulário de contato de todos os jornalistas 0 0 3 
  
- E-mail de alguns autores dos artigos 0 0 2 
  
- E-mail de todos os autores dos artigos 0 0 2 
  
- Fóruns de discussão não mediados 0 0 2 
  
                                                             
2 As letras P e B significam, respetivamente, pontuação e bónus. 
61 
 
- Fóruns de discussão mediados 3 0 3 
  
- Comentários aos artigos não mediados 0 0 2 
  
- Comentários aos artigos mediados 3 0 3 
  
- Votação nos artigos 1 0 1 
  
- Votação nos artigos com reflexo na sua visibilidade 0 0 2 
  
- Inquérito simples 0 0 1 
  
- Inquérito associado a outros elementos 3 0 3 
  
- Publicação online de cartas ao director 1 0 1 
  
- Publicação de outros conteúdos dos visitantes 1 1 1 
  
- Outros mecanismos 3 0 3 
  
- Bônus por cada elemento no primeiro ecrã  0 0 1 
  
- Bônus por cada elemento com destaque gráfico 0 0 1 
  
- Penalização por registo gratuito 0 0 -1 
  
- Penalização por registo pago 0 0 -3 
  
- Sub-totais 16 2 
   
- Total     18 
   
      
      
O mais notório, quando é realizado um primeiro vislumbre sobre a tabela, é 
que o P24 não cumpre com vários pontos estabelecidos por Sousa e Morais (2012). 
Contudo, na análise elaborada por estes dois autores, a oito jornais regionais 
portugueses, o resultado final do P24 é superior à média desses oito jornais, que se 
situa em 14.4 valores, enquanto o P24 soma um total de 18 valores, apenas menos um 
valor do que os jornais regionais que têm a melhor pontuação. 
Parte destes resultados do P24 explicam-se pela falta de recursos humanos que 
o jornal convive diariamente, que todavia, não o impede de realizar uma cobertura 
sobre a região Norte de Portugal, que é complementada com a ajuda das agências de 
notícias. 
Por fim, há a salientar que a maioria dos pontos que o P24 cumpre estão 
umbilicalmente ligados às redes sociais e às formas como o jornal procura se 
relacionar como os seus leitores. A juntar a este dado, há ainda a informação de que o 
jornal procura, também através do site, servir a comunidade do Norte de Portugal, 
convidando os leitores a questionarem o jornal sobre utensílios que necessitem, mas 
que não conhecem um local de venda para comprar a peça que pretendem. Depois, o 
jornal procura providenciar as respostas num artigo para o leitor que fez o pedido. 
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Enquanto jornalista estagiário também tive a oportunidade de participar nessa tarefa. 
Contudo, esta opção do jornal para com a sua comunidade se não enquadra em 
nenhum ponto elaborado por Sousa e Morais (2012), por isso, entendemos que seria 
necessário partilhar esta informação.  
Com esta análise, pretendo comprovar se um jornal regional que está 
exclusivamente destinado ao online consegue trabalhar melhor as ferramentas 
destinadas à participação dos seus leitores, em contraponto com os jornais locais 
envolvidos na investigação apresentada anteriormente, que têm ou tinham uma 
versão em papel e outra no online. Depois de terminada esta avaliação, vou explanar 
como o Porto24 se relaciona com as redes sociais, nomeadamente, Facebook e 
Twitter. Isto porque Morais e Sousa (2012) entendem que as redes sociais estão “a 
ganhar cada vez mais importância para a imprensa de âmbito local e regional, não só 
pela facilidade de criação de uma página e partilha de conteúdos, como também pela 
visibilidade que a rede social atribui às publicações” (Morais & Sousa, 2012: 98).  
Segundo Morais e Sousa, há “indícios que as redes sociais podem contribuir 
para um melhor jornalismo de proximidade”(Morais & Sousa, 2012: 22).  
Os dois autores dão o exemplo da política, onde os agentes políticos não 
estabeleciam qualquer tipo de vínculo com as redes sociais na década anterior, o que 
acabava por se traduzir “no défice de participação cívica e política em Portugal”. 
Contudo se analisarmos este exemplo atualmente, pode-se constatar que os políticos 
já têm páginas pessoais nas redes sociais, e usam-nas essencialmente para partilhar 
mensagens com quem está na rede, porém, se entendermos o “défice de participação 
cívica e política em Portugal”, como a abstenção nas últimas três eleições que se 
realizaram em Portugal, esta mudança não alterou em nada a diminuição da 
abstenção. 
Desta forma, pensa-se que, com uma aposta da imprensa regional em novos 
instrumentos tecnológicos, o “enorme défice de participação” acabaria por ser 
reduzido. 
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No entanto, esta adesão à tecnologia tem os seus prós e contras, quer do lado 
do jornalista e do leitor. No que diz respeito ao jornalista, as fontes são mais, mas 
também aumenta o grau de dificuldade para o jornalista as confirmar, de acordo com 
Rodrigues (cit. em Morais e Sousa, 2012). Do outro lado, os leitores ficam com a 
oportunidade de ler as notícias que o jornal distribuiu pelas redes sociais, neste caso 
entenda-se Facebook e Twitter, que, por norma, os jornais dão prioridade às breaking 
news. 
Recorrendo a uma pesquisa elaborada pela The Pew Internet & American Life 
Project, em 2010, os dois investigadores revelam que 75% dos utilizadores das redes 
sociais consome notícias por este meio, através de notícias que os seus amigos 
partilham. 
Olhando para as dificuldades que a imprensa local vive, a aposta em difundir os 
seus conteúdos através das redes sociais obriga-a a embarcar numa comunicação mais 
no sentido do online traduzindo-se, depois, numa redução de custos e na exploração 
de “enormes potencialidades” para serem aproveitadas. 
Numa investigação levada a cabo por Morais e Sousa, entre 1 de 10 de 
Setembro de 2011, a 8 jornais regionais portugueses, pode-se concluir que nesse 
período alguns jornais praticamente não utilizaram, neste caso, as funcionalidades do 
Facebook para publicar mensagens, enquanto que o jornal regional que mais 
mensagens publicou chegou às 107. A secção da cultura foi a que mais publicou 
mensagens, sendo que o destaque dessas mensagens ia para eventos culturais que 
realizariam num futuro próximo. Esta situação também encontra semelhanças no 
Porto24, que faz da cultura uma das suas armas prediletas. 
No mesmo estudo foi possível perceber que dois dos jornais da amostra total é 
que criam, através das mensagens, interação com o seu público e curiosamente sobre 
temas de dimensão nacional. 
Neste capítulo, os investigadores detetaram 129 mensagens publicadas pelos 
leitores, sendo que um dos jornais é detentor de pouco menos de metade do total das 
mensagens. Todavia, em mais de metade dos casos, os dois autores conseguiram 
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concluir pelo conteúdo dos comentários, que quem os escreveu apenas se limitou a ler 
o título da notícia. No entanto, Morais e Sousa notam que existe pouca vontade por 
parte dos leitores em interagir com as páginas nas redes sociais dos jornais regionais. 
Porém, advertem que ainda assim existem alguns leitores que tomam a iniciativa de 
propor aos jornais temas que os órgãos de comunicação não abordam que se referem, 
nomeadamente, a eventos que vão acontecer. Apesar da baixa interação do leitor com 
o jornal, o contrário também acontece, pois os investigadores notaram que os jornais 
da análise apenas se limitam a publicar notícias nos seus murais e abdicam de interagir 
com os leitores que comentam as notícias. 
Em relação ao Twitter, os dados de interatividade e de participação dos jornais 
regionais são ainda menores. 
No caso desta rede social, Jerónimo e Duarte (2010) identificam que as 
funcionalidades do Twitter não estão a ser aproveitadas, essencialmente, ao nível da 
interatividade, com os leitores do jornal. Num estudo elaborado por estes dois 
autores, a 20 jornais regionais portugueses, concluí-se que esta imprensa regional 
portuguessa usa a plataforma online apenas para a publicitação dos lead das suas 
notícias, com, na mesma mensagem, um link para o resto do conteúdo da notícia. 
Porém, Jerónimo e Duarte destacam um jornal que fez mais do que enviar mensagens 
com leads e fez retwittes de mensagens de outros utilizadores, alargando o espetro da 
interatividade. 
“Maior proximidade e interação com o leitor, conhecimento em tempo real de 
 acontecimentos importantes na comunidade e, em certa medida, entendemos 
 que pode funcionar como teaser para a compra da edição em papel e para a 
 visita ao site do jornal. Em resumo, permite-nos, melhorar a nossa marca de 
 informação e levar os seus conteúdos até ao leitor” (Jerónimo e Duarte, 2010: 
 19), sobre o uso da rede social Twitter. 
Os autores destacam ainda a atividade de outro jornal, que durante um jogo de 
futebol, da zona que noticiam, decidiu twittar os lances de golo do encontro, 
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permitindo assim que os seus seguidores, que não estivessem a assistir ao jogo, mas 
seguissem a conta do jornal na rede social soubessem as incidências da partida. 
Um outro jornal regional admitiu que usa o Twitter para perceber o que as 
pessoas da sua localidade estão a falar e, por vezes, inspira-se em twittes para 
“desenvolver notícias”. 
Segundo Park, Ko, Lee, Choi e Song (2013), o jornalismo local raramente recebe 
atenção no Twitter sobre as notícias que partilha, maioritariamente, a atenção dos 
utilizadores cai nas contas dos média de grande alcance. Talvez esta seja a opção 
porque os jornais regionais portugueses apostem pouco nesta rede social para 
interagir com os seus leitores. 
No caso do jornal onde se realizou o meu estágio, o Porto24, o meio de 
comunicação usa uma conta na rede social Twitter e o emprego que lhe dá é igual aos 
jornais regionais que entraram no estudo de Jerónimo e Duarte (2010). O jornal dispõe 
o lead da notícia e um link para o seu site onde depois o leitor tem disponível o artigo 
integral.  
Cicilia Peruzzo (2013) identifica que a parte mais relevante das redes sociais 
atualmente é a função geradora de comunidade. Pelo que a autora entende, a partir 
de agora, as comunidades não estão circunscritas ao território geográfico. Com o 
desenvolvimento da Internet e consequentemente das redes sociais, foram criadas 
outras formas de criar e manter comunidades, por isso, estas comunidades estão 
agora ligadas por outros fatores, que Peruzzo define de “interesses e valores”. 
 
 3.8.      Jornalismo comunitário: uma vertente ou obrigação do 
jornalismo regional 
Com a entrada em cena da Internet, todo o jornalismo mudou, “sofreu uma 
alteração”, diz Sue Robinson (2013). No que diz respeito aos media regionais, através 
da tecnologia digital, os jornais regionais ganharam a possibilidade de estar ainda mais 
perto dos cidadãos que constituem a sua comunidade. 
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 "O jornalismo comunitário evidencia-se pela especialização do jornalista nos 
acontecimentos que sucedem numa comunidade. Presentemente foi intensamente 
estimulado pelo aparecimento das novas tecnologias (a Internet, por exemplo), 
tornando mais fácil a produção de notícias” (Ana Brito, 2009: 13). 
De acordo com Robinson, a proximidade do jornalista com as pessoas é que 
define o jornalismo comunitário. 
Reader (cit. em Robinson, 2013) entende que o jornalismo comunitário deve 
estabelecer uma ligação com a sua audiência. Por isso, o jornalista deve colocar o 
cidadão em primeiro plano no seu jornal, só assim é que consegue cumprir os 
objetivos. 
Neste caso, as oportunidades da era digital são um forte argumento para o 
jornal consolidar a ligação com o seu público, ao qual nós acrescentamos, com mais 
especificidade, as redes sociais. 
No entanto, quando se alarga esta perspetiva ao continente Europeu, conclui-
se que os países do Norte da Europa foram dos mais entusiastas em adoptar a ideia do 
jornalismo comunitário, que Michael Karlsonn (cit. em Robinson, 2013) sintetiza com o 
caso da Suécia, que os jornalistas desse país convidaram os seus cidadãos a 
experienciar o dia-a-dia de um jornalista através do jornalismo comunitário. Contudo, 
o autor notou que a maioria dos cidadãos que acedeu a essa oportunidade acabou por 
publicar notícias relacionadas com o futebol ou o entertenimento. 
Porém, segundo Hans Meyer e Clay Carey (cit. em Robinson, 2013), existem 
métodos para o jornalista fortificar a sua ligação com o leitor através do “espaço 
virtual”. Essas medidas passam por dar a oportunidade ao leitor de interagir com o 
produtor das notícias, que a resposta do jornalista seja pronta e “engajada” e que se 
estabeleça uma ligação direta entre os dois lados. Desta forma, Robinson aponta que 
uma maior reciprocidade por parte do jornalista causaria, num contexto online, “um 
melhor jornalismo num contexto” comunitário. 
No entanto Singer (cit. em Singer, 2011) esclarece que, no caso britânico, os 
jornalistas regionais não acolheram de bom grado a ideia de permitir que os cidadãos 
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locais fizessem parte da construção das notícias. No caso britânico, os jornalistas 
apenas admitiam que o leitor contribuisse com pequenos suplementos. 
Tendo em conta os princípios comunitários do P24, o jornal consegue ser uma 
extensão informativa para os cidadãos naturais da região Norte de Portugal que, 
devido a algum motivo, optaram por abandonar a sua comunidade. Dessa forma, se o 
jornal conseguir cobrir a dinâmica da região com sucesso permite ao mesmo tempo 
que os nortenhos mesmo que não estejam presentes na região continuem, pelo P24, a 
ter acesso ar informação da região onde viviam. 
Robinson conclui ao prever que quer jornalistas quer cidadãos devem fazer um 
esforço para preservar os níveis de ligação, utilizando agora as tecnologias digitais, 
“exercitando assim os princípios fundamentais do jornalismo comunitário”. É isso que 
entendemos que deve ser um dos pilares fundamentais do jornalismo regional. 
Singer explica que, por vezes, não é necessário criar um plano gigantesco para 
haver interatividade entre o jornal regional e a sua comunidade. Recorrendo a um caso 
britânico, a autora explica que durante um nevão em Inglaterra, o editor desse jornal 
pediu aos leitores que lhe enviassem fotos desse momento. No final, esse editor 
concluiu que a estratégia foi um sucesso. Como podemos entender, por vezes, são as 
estratégias mais elementares que fazem com que o leitor se sinta à vontade para 
interagir com o jornal. Desta forma, a partilha que existe dos conteúdos faz o leitor 
sentir-se parte do projeto jornalístico, o que acaba por aumentar os níveis de 
fidelização entre ambas as partes. 
Singer constata que quer jornalistas quer leitores partilham ideiais comuns 
sobre o que tem valor notícia, no entanto, os segundos não possuem tanta informação 
sobre a formatação da agenda. 
De acordo com Peruzzo (Josemilda da Silva, 2010), os jornais regionais, por 
vezes, balançam entre a publicação de assuntos regionais com os nacionais e, quando 
publicam notícias relacionadas com a realidade local no caso de um problema, não 
pretendem que ele seja resolvido, mas sim serem reconhecidos porque relataram o 
problema. Enquanto os media puramente comunitários “abordam assuntos de 
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interesse da comunidade, relatando problemas de bairros, permitindo que a 
população tenha voz diante dos seus problemas sociais” (Josemilda da Silva, 2010: 12 e 
13). 
 
3.9.     Alternativa ao jornalismo regional tradicional: os portais 
online locais e as start-up 
 
Barbosa ( cit. em Borghesan e Silva, 2008) aponta que os portais locais são “um 
tipo de conteúdos com grande demanda na rede”. 
Porém, a definição de um portal vai muito para além de um jornal típico. Ferrari 
(cit. em Borghensan e Silva, 2008) entende um portal regional online como uma 
ferramenta que presta serviços como por exemplo uma ferramenta de busca, 
comunidades, comércio eletrônico, entretenimento, desporto, entre outros.  
O P24 também disponibiliza grande parte das ferramentas descritas 
anteriormente. Podemos até classificar este órgão de informação como uma simbiose 
entre a definição tradicional de um jornal e uma revista. 
Por outro lado, de acordo com Jan Schaffer (2013) as start-up são um tipo de 
empresa, no ramo do jornalismo que está em crescimento nas comunidades regionais, 
essencialmente, para: 
“complementar um espaço deixado em aberto na cobertura das notícias; 
praticar atos genuínos de jornalismo; providenciar notícias e informação 
granular que várias comunidades nunca tiveram; serem frequentemente os 
watchdogs das entidades oficiais locais e defenderem um estatuto ético 
elevado” (Schaffer, 2013: 544). 
No entanto, Schaffer avisa que, para estas empresas alcançarem o sucesso, têm 
que ser mais do que o que foi descrito anteriormente. Também têm de olhar para o 
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seu projeto como um negócio e apenas assim serão notadas pela sua comunidade se 
seguirem algumas regras base do jornalismo. 
Apesar de esta vertente no jornalismo ser recente, Schaffer entende que a 
maioria destes projetos quando encerram é essencialmente devido ao fato de os seus 
fundadores encontrarem situações profissionais melhores daquelas que tinham. Por 
isso, nós entendemos que os criadores das start-ups são, por regra, jovens, como o 
caso do P24 exemplifica a situação. 
Schaffer divide as start-up de informação local em cinco categorias: 
“Sites hiperlocal; metro start-ups; watchdog sites, niche news sites e university-
led news start-ups (Schaffer, 2013: 545). De acordo com as definições que o autor dá 
para cada categoria, a definição que mais se enquadra com o P24 é sites hiperlocal.  
Sites hiperlocal “foca-se numa área geográfica específica, que maioritariamente 
envolve a cobertura de notícias relacionadas com polícia, governo municipal, escolas, 
negócias pequenos e notícias de última hora e geralmente oferece um alto nível de 
informação cívico” (Schaffer, 2013: 545). 
Parte fundamental na construção deste tipo empresas é relação de colaboração 
que os seus fundadores vão criando com aqueles que se relacionam. Desta forma, para 
as start-ups também é crucial se envolverem com entidades oficiais de uma localidade. 
No entanto, o termo colaboração também pode ser entendido em outro sentido de 
quem trabalha neste tipo de empresa jornalística. Mais colaboradores e menos 
trabalhadores efetivos. Provavelmente, estas empresas mantêm uma boa relação com 
as universidades, como é o caso do P24, para receberem alunos para estágio. Schaffer 
entende que para aumentar a sua audiência este tipo de projetos deve associar-se a 
jornais nacionais de referência do seu país, pois acaba por se tornar numa estratégia 
abonatória. No plano das receitas, através da publicidade, Schaffer explica que essa 
ainda é uma forma principal de o jornal adquirir receita, já que os seus conteúdos 
estão disponíveis, de forma gratuita, na Internet. No caso do P24, o nível de 
publicidade que o jornal tem é baixo e tendo em conta que o jornal não pede uma 
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subscrição aos leitores para terem acesso aos conteúdos do site, as receitas que 
chegam ao jornal são naturalmente poucas. 
Schaffer identifica que o futuro das start-ups de jornalismo local deve 
direcionar-se para conteúdos relacionados com reportagens de investigação e 
cobertura do governo estatal. 
Como objeto de estudo, Schaffer propõe que se analise quem é audiência deste 
tipo de órgãos de informação, já que ainda não existem sinais que apontem para 
dados concretos. 
No caso do P24, pelo que a diretora do projeto me explicou, durante os quatro 
meses de estágio, a idade dos leitores do jornal situa-se entre os 25 e 40 anos, 
contudo, o jornal recebe várias visitas de vários pontos do globo. 
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4.     A globalização do local 
 
Este capítulo consiste em explicar como a globalização e o local funcionam em 
conjunto e como a primeira influencia o segundo, bem como de que forma o local tem 
de se adaptar para ganhar visibilidade dentro das regras criadas pela globalização, 
tudo numa dinâmica aplicada ao jornalismo. 
A globalização aliada à tecnologia veio criar novas dimensões daquilo que 
entedemos como o espaço e tempo. A tecnologia permite, agora, que a distância entre 
dois pontos seja feita de uma forma mais rápida, por isso, as marcas têm novas 
plataformas para chegar com mais facilidade a mercados onde antigamente não 
conseguiam entrar. Ora, esta situação permite às marcas capacitadas para isso 
globalizarem-se. Desta forma, para além da concorrêcia local, uma marca local está 
agora obrigada a competir com marcas mais profissionalizadas que, provavelmente, 
vão conquistar o novo mercado onde se instalam. 
Esta explicação serve para enunciar que a globalização, quando associada à 
tecnologia, provoca uma alteração de costumes, hábitos e identidades.  
Desta forma, Carlos Camponez (cit.em Cristina Moreira, 2009) entende que o 
local não se opõe ao global, mas sim à exclusão que é gerada pela passagem da 
globalização, que é considerada como um fenómeno ocidental, com origem na Europa. 
Por outro lado, Maria Carneiro (2008) equaciona que o local se eleva como 
contraponto à globalização, considerando que, “para enfrentar a perda de identidade 
do Estado Nação, a sociedade refugia-se no local” (Carneiro, 2008: 18). Este ponto 
defendido pela autora é relevante uma vez que apela que o tradicional é uma forma de 
combate aos efeitos da globalização- ao moderno. 
Virando os ponteiros para o local, nomeadamente, o jornalismo local e como 
este se pode movimentar no processo que é a globalização, Cristina Moreira (2009) 
entende que este tipo de jornalismo pode continuar a existir, todavia, não nos termos 
que se vem desenvolvendo, a “imprensa regional” tem de se preocupar com os 
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parâmetros de gestão e organização do negócio e não ignorar as vantagens das novas 
tecnologias.  
Contudo, é injusto condenar a globalização ao “inferno”, pois ela acarreta 
consigo efeitos favoráveis a quem a ela se adapta. Por exemplo, um jornal local que 
desenvolva os seus conteúdos, através da tecnologia, e os enquadre numa lógica de 
globalização pode atrair mais leitores e publicidade. Porém, entendemos que este tipo 
de opção tomada por parte dos jornais locais corre o risco de provocar uma alteração 
no tipo de serviço prestado pelo órgão, passando de uma comunidade de proximidade 
para uma onde são os interesses e valores que predominam. 
 Scase (Bob Franklin, 2006) identifica que no mundo globalizado os problemas 
locais se tornam mais importantes. Por isso, entendemos que enquadrar esta ideia 
com a de Borghesan e Silva, que explicam que uma realidade local presta mais atenção 
ao fato de um passeio estar mal construído do que, a título de exemplo, a guerra do 
Iraque. 
Camponez (cit. em Cristina Moreira, 2009) explica que a noção de fronteiras, 
como limitadora de uma região, também sofre alterações na sua definição quando é 
afetada pela globalização. Desta forma, temos que transportar o conceito de fronteiras 
para o espaço virtual para compreendermos as alterações que são feitas. Aliás, o autor 
citado chega mesmo a avançar com a ideia do alienamento das fronteiras. Porém, 
segundo Manuel Alexandre (2008), a globalização “não elimina fronteiras, mas apenas 
as desloca”.  
Alain Herscovici (1996) entende que agora tudo é julgado a partir do fenómeno 
da globalização. Por isso, os jornais locais estão obrigados a se adaptar a uma dinâmica 
global de forma a que o seu trabalho seja notado pela audiência que pretendem. Desta 
forma, todos os órgãos de comunicação local que recusem adaptar-se aos padrões da 
cultura mundial correm o risco de ficar esquecidos, independentemente, se o trabalho 
que desenvolvem tem boa qualidade ou não. 
Contudo, Herscovici dá exemplos de fenómenos globais que alcançaram um 
estatuto global, ainda que não esclareça que estratégias, no caso, as telenovelas 
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brasileiras e música popular brasileira usaram para passar de um projeto “local para 
universal”. 
Herscovici explica que o local apenas pode desenvolver as suas especificidades 
quando “estas forem compatíveis com o sistema mundial”. 
No entanto, o mesmo autor alerta que dentro do global, o local desempenha 
um papel de elemento diversificador, num fenómeno que tende a tornar tudo 
semelhante. 
Para Herscovici, é através do ingresso num sistema de redes internacionais que 
o local se pode ligar ao global. 
Desta forma, é percetível que para este autor todo o local que se globaliza se 
torna num fenómeno global, perdendo desde logo as suas características que o 
definiam como local. Transportando esta ideia para o jornalismo local, podemos 
concluir que todo o jornal local, mais cedo ou mais tarde, acaba por alterar os seus 
princípios originais, quando cria uma versão online. 
Nós entendemos que, apesar de um jornal regional adaptar os seus conteúdos 
ao espaço online, ele pode continuar a ter uma posição de relevo na sua comunidade. 
O caso do P24 é sintomático desta situação. É um jornal regional que produz 
notícias sobre uma região bem definida, o Norte de Portugal, e que só existe no espaço 
virtual mas tem a região Norte portuguesa como o seu alvo. Desta forma, até podemos 
avançar que o projeto P24 acaba por refutar a ideia principal do artigo Herscovici. 
Segundo Josemilda (2010), a globalização direcionou o mundo numa “nova 
forma de fazer e elaborar transações comerciais”. Agora as uniões económicas 
interligam-se por “objetivos e interesses comuns”, destinando-se a “abrir novas 
fronteiras e obter lucros vantajosos”. Por isso, de forma a combater estas uniões 
económicas, são iniciados movimentos comunitários/regionais para que haja uma 
alternativa aos fluxos globalizantes das uniões económicas. 
No entanto, entedemos que, através da maioria da literatura lida, é defendida a 
ideia de que o global e o local se cruzam e essa interligação parte por iniciativa do 
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global. Por isso, este ponto de vista enquadra-se na estratégia de que são os media 
nacionais ou internacionais que tentam focalizar as atenções para a realidade local, 
contudo, o que verificamos que acontece é que essa iniciativa proporciona ao 
jornalismo local uma plataforma para se renovar e ser mais visível, utilizando, agora, as 
ferramentas do espaço online/multimédia para apresentar os seus conteúdos diante 
do seu público. 
Com a assunção da globalização, acreditamos que existe uma perda de 
referência de traços identitários de uma comunidade ou região. No entanto, quando 
nos centramos sobre a temática do jornalismo local verificamos que existem mais prós 
do que contras quando o jornal regional opta por uma postura modernista. Isso 
demonstra que o jornal está disposto a melhorar e ao mesmo tempo permitir que o 
seu público usufrua de meios que aumentam a sua capacidade de participação nos 
media. 
 
4.1.      Global e local: dependência mútua 
Manuel Alexandre (2008) identifica que a “personalização comunicacional deve 
conduzir a sociedade a uma criação de grupos desmassificados, mais pequenos e 
localizados geograficamente” (Alexandre, 2008: 3). Ora, esta ideia remete para o 
fenómeno da globalização que vai entrar em retrocesso e a partir daí a diversidade, 
entenda-se desmassificação, provavelmente será a nova escolha tomada pela 
sociedade. 
 Alexandre entende que o processo de globalização tem de ser 
obrigatoriamente entendido em conjunto com o desenvolvimento da tecnologia. 
Contudo a utilização por parte dos media, neste caso entenda-se locais e nacionais, 
tem levado a uma “desvalorização da diversidade”. Nesta situação, podemos 
encontrar um exemplo prático, no caso das fontes da maioria dos jornais online, pois 
acabam por ser quase sempre as mesmas quando diferentes jornais tratam o mesmo 
tema. 
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Desta forma, Alexandre critica aqueles que defendem que a modernidade, 
entenda-se como tecnologia, é sinónimo de rompimento com a dimensão regional, 
apontando o contrário, que é antes um fator de “reativação e intensificação” dessa 
realidade. O mesmo autor cita Warnier (2002), para explicar que a mundialização, 
entenda-se como globalização, é onde se congregam várias “culturas fragmentadas”, 
ou seja, há espaço para o relacionamento de culturas ou economias diferentes, num 
mercado global, sem que nenhuma corra o risco de perder traços identitários que a 
definem.  
Sendo assim, no caso dos media, Fontana (cit. em Manuel Alexandre, 2008) 
entende que, só com uma simbiose entre o global e o local, é que é possível que haja 
uma oferta por parte dos órgãos de comunicação de uma “visão plural”, desta 
maneira, haveria uma reabilitação do local. 
No entanto, para esta visão plural ser verdadeiramente valorizada é necessário 
seguir alguns passos essenciais para a sua resolução. Renanto Ortiz (cit. em Manuel 
Alexandre, 2008) identifica que para haver diversidade cultural, só através de uma 
“visão abrangente e simultaneamente específica, se consegue valorizar a 
diferença”(Alexandre, 2008: 5), entenda-se uma visão plural que torne possível a 
ligação entre “a unidade na diversidade”. 
Manuel Alexandre (2008) defende que quanto mais nos apercebemos do efeito 
galopante da globalização, mais despertados ficamos para “as especificidades locais e 
mais necessidade sentimos em as proteger”. Por isso, explica que há uma relação 
ambivalente entre global e local. Um paradoxo na relação existente entre os dois 
fenómenos, contudo, explica que uma serve de explicação para a outra.  
“Se a globalização dos media nos poderá conduzir a um enriquecimento de 
 significados relacionados com lugar (McQuail, 2003), também, a contrario, a 
 sua localização possibilitará um melhor entendimento dessa mesma 
 globalização, já que a explicação das mudanças sociais, globalmente 
 consideradas, exigem uma referência ao contexto sociológico onde se 
 inserem”(Manuel Alexandre, 2008: 5). 
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Quando este dois fenómenos se unem, existe aquilo que é denominado de 
«glocalização», ou seja, quando o fenómeno de origem local se apropia de 
características globais. No entanto, há uma particularidade para toda esta ação ser 
chamada assim. Tem de haver sucesso no processo de aquisição de características 
globais por parte do local. Por isso, Manuel Alexandre conclui ao apontar que tudo o 
que é global hoje, numa fase anterior, foi um fenómeno local. 
Recorrendo a Buonanno, Manuel Alexandre (2008) explica que são os media 
regionais/locais que “se encontram em melhor posição para anular, não apenas os 
efeitos perniciosos da massificação, mas para encontrarem espaços de comunhão 
entre o local e global” (Manuel Alexandre, 2008: 7). 
Por isso, dentro dos fenómenos de globalização e da desterritoralização, são os 
media regionais que têm, para além das funções elementares como, “informar, formar 
e entreter”, o poder de criar uma “dimensão de espaço de convivial e de conivência”. 
Só depois da conclusão destes processos é que os órgãos de informação regional têm 
condições para tornar a sua comunidade mais participativa e ativa na construção da 
sua realidade, defende Manuel Alexandre. 
Lopez Garcia (cit. em Manuel Alexandre, 2008) apoia a mesma posição 
defendida pelos autores citados anteriormente; contudo, deixa um alerta para a 
necessidade de os jornais regionais se “revitalizarem”. O autor entende que em causa 
está a relação entre emissor (produtor de notícias) e recetor (audiência do jornal). 
O mesmo autor entende que o fator de proximidade é relevante para toda esta 
conjugação de processos, que permite a “construção de uma informação de qualidade 
e credível”. Pois, o investigador encara que a proximidade da audiência ao jornal local 
permite aos jornalistas trabalharem com “um campo de experimentação privilegiado  
para dar respostas satisfatórias aos novos desafios”. Desta forma, citando Coelho, 
Manuel Alexandre (2008) entende que um projeto de jornalismo local é uma 
plataforma que apoia a afirmação e o fortalecimento de comunidades e culturas locais 
e conjuga em simultâneo um espaço de incentivo à cidadania. 
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4.2.     Os efeitos da globalização 
Recorrendo a Camponez, Manuel Alexandre (2008) explica que todo o local 
quando é globalizado sofre uma “reformulação do conceito de território”, que se 
repercute, depois, “no quotidiano social e nas formas de representação identitárias”. 
Por isso, o autor entende ser impossível dissociar o local do global. Um funciona como 
contraponto do outro, todavia, é essa especificidade que permite que ambas tenham 
sentido e sejam entendidas. 
Como podemos perceber, o que autor defende é que, quando o jornal local 
opta por globalizar os seus conteúdos, sofre sempre uma alteração. No entanto, essa 
mudança não se revela no sentido identitário do jornal. Na sua missão. Mas sim no 
campo das barreiras, que neste caso têm que ser entendidas como barreiras virtuais. 
Ora, este investigador indica que há uma deslocação de fronteiras. Porém, nós 
entendemos que nesta situação a fronteiras são mesmo abolidas, no que ao alcance 
do jornal regional diz respeito, já que a partir do online o jornal regional passa a 
usufruir de uma audiência global. 
Por outro lado, onde não há nenhuma alteração é naquilo que o jornal 
disponibiliza, os seus conteúdos. Neste ponto, tudo depende da postura deontológica 
que o jornal regional define para este novo rumo que decide tomar. Ao globalizar o 
seu trabalho é natural que a audiência do órgão de informação aumente e aí o jornal 
tenha duas escolhas possíveis a fazer: mantém os critérios de notícia que vinha 
trabalhando até à data, sempre com a certeza também de que a adesão às novas 
tecnologias permite ao jornal uma maior interatividade; ou a segunda escolha, o jornal 
“abraça” o novo público e também começa a produzir conteúdos para ele. 
Por seu turno, Stuar Hall (2006) acredita que com o fenómeno da globalização 
há uma quebra com realidade “estável” e aceite há séculos. Esta mudança catapultou 
o ser humano para um ser “fragmentado”, que até aqui - início da globalização - , era 
encarado com “um sujeito unificado”. 
De acordo com Stuart Hall, o global e local não se friccionam. Contudo, o autor 
explica que com esta conjugação de fenómenos, o local perde o seu sentido 
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tradicional. “Este ‘local’ não deve, naturalmente, ser confundido com velhas 
identidades, firmemente enraizadas em localidades bem delimitadas”.  
Suzana Barbosa entende o fenómeno globalização como um processo de 
“desterritoralização”, enquanto vê o local como um mecanismo de “territoralização”. 
Esta explicação da autora também percorre o caminho das anteriores, no sentido em 
que o global efetivamente elimina as fronteiras e o local serve de limitador de 
fronteiras. 
Silva (cit. em Borghesan e Silva, 2008) diz que no campo do jornalismo existem 
três fenómenos inseparáveis: a globalização, localização e glocalização, sendo que o 
terceiro é o resultado da conjugação entre os dois primeiros. 
Geenhuizen e Kijkamp (2011) explicam que o fato de uma empresa apostar na 
proximidade local não é suficiente para gerar conhecimento tácito e que disso resulte 
depois em inovação para a própria empresa. Por isso, indicam que só quando uma 
empresa local se globaliza pode então adquirir essa parte importante para o seu 
desenvolvimento. 
Becker (cit.em Geenheizen e Nijkamp, 2011) explica que a adesão à 
virtualização - entenda-se espaço online - é mais benéfica e “atrativa” em termos de 
custo e de velocidade para as empresas que tomam essa escolha. Na parte da 
velocidade, os investigadores explicam essa vantagem permite aos trabalhadores 
ganhar margem de manobra para a realização de outras tarefas. 
Os mesmos investigadores entendem que os órgãos de comunicação regionais 
que funcionam sob o sustento de redes de inovação são identificadas, 
maioritariamente, como “somente locais/regionais” ou “somente globais”. 
 
4.3.     Alterações provocadas pela globalização no jornalismo 
Segundo Stephen Reese (2010), a globalização chegou ao jornalismo, como a 
todos os campos de atividade profissional, acrescentamos nós, contudo, os seus 
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efeitos são menores quando comparandos com os resultados que provocou no campo 
financeiro e do entretenimento. 
Para este autor, quando o jornalismo se torna global, ou seja, associa-se às 
novas tecnologias, cria aí uma rutura na forma como se fez e faz jornalismo. 
Para os defensores mais otimistas da globalização, a transparência é a 
vantagem mais promissora que pode ser associada ao jornalismo. Tornando esta 
atividade profissional mais globalizada entende-se que as sociedades mais fechadas 
consigam estabelecer plataformas para se ligar em rede ao mundo. 
Reese (2010) considera que a globalização não pode ser vista somente pelo 
ângulo da interligação entre o local e as forças culturais. O autor acredita também que 
os efeitos da globalização sobre a esfera pública provocam uma alteração, que ele 
classifica como “desterritorialização”. A este espaço ele não o define como novo, mas 
antes como uma “estrutura de camadas múltiplas”. Sendo assim, pode se concluir que 
estas camadas estão agora unidas pelos interesses e valores comuns, que não os que 
são definidos pela comunidade e proximidade. 
Também é necessário encarar o fenómeno da globalização como uma 
tendência, uma moda, que altera comportamentos e identidades. Reese entende que 
os profissionias do jornalismo e os donos dos media ocupam um lugar previligiado para 
exercer essa influência.  
A tecnologia associada à globalização alterou profundamente a forma como 
atualmente o jornalismo é produzido. No entanto, Stephen Reese aponta que os novos 
e os antigos media continuam a coexistir, mas agora através de redes e troca de 
informações 3, sendo depois criadas novas estruturas para o jornalismo ser produzido. 
Porém, Reese contraria a ideia generalizada de que a globalização encaminha 
tudo por padrão único. Diz o autor que “a globalização não leva para um único mundo 
                                                             
3 A palavra troca de informações foi traduzida do artigo original de Stephen Reese “Journalism and 
Globalization”, de 2010, sendo que a palavra traduzida em inglês está escrita como “interpenetrating”, 
da frase “Old and new media continue to co-exist but become networked and interpenetrating”, página 
350. 
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‘monocultural’ ou um estilo ‘americanizado’, imperialista, ou de capitalismo 
transnacional” (Stephen Reese, 2010: 350). 
Com isto o autor pretende apontar que a globalização está longe de ser um 
processo “linear e hegemónico”. No entanto não é só o local que tem de se adaptar ao 
global, o contrário, adverte o autor, também se nota.  
Desta forma, a influência que a globalização tem no local torna-se “imprevisível 
e não-linear” e opera essencialmente através de redes virtuais. 
E são estas redes de que Reese fala que influenciam a esfera pública. No 
entanto, o investigador não acredita que exista uma esfera pública global, mas antes 
uma esfera local onde vários “agentes”, de esferas diferentes, interagem em locais 
reais, não virtuais, entre si. 
Como referimos anteriormente ainda não existe um número forte que permita 
concluir que efeitos a globalização tem produzido nas empresas locais/regionais, 
nomeadamente, nos órgãos de informação regional, por isso, Reese concebe a ideia de 
que ainda há uma forte resistência das comunidades locais e familiares contra as 
forças que ele classifica como “externas e incomuns”, referindo-se à globalização. 
Por causa disto, Reese considera que a globalização ainda produziu poucas 
alterações no jornalismo e nos ramos associados à profissão, todavia, para quem 
observa à superfície. No entanto, num olhar mais aprofundado, especialmente, nas 
redes de ligação entre jornalistas, o investigador entende que os profissionais do 
jornalismo já estão bem inteirados como os aspetos tecnológicos da globalização 
funcionam. 
A terminar, Reese entende a globalização como um fenómeno “emancipador” 
para o jornalismo “repressivo”. No nosso ponto de vista, e usando o exemplo do P24, 
os efeitos são positivos, pois a opção dos fundadores do órgão de comunicação em 
transformá-lo em um veículo de informação online acabou por ser a mais correta, pois 
o jornal regional não perdeu a sua identidade, como ainda se tornou possível a sua 
leitura por uma audiência global. 
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No nosso entender, a crítica que pode ser feita à globalização é alteração de 
hábitos e costumes que ela provoca, contudo, acreditamos que a cabe sempre ao 
cidadão, em último plano, decidir se aceita ou rejeita aquilo que vê a desfilar à frente 
dos seus olhos.  
 
4.4.    Relação entre o global e o local  
Peruzzo (cit. em Callou & Mota, 2011) verifica que o local e o global não podem 
ser vistos como fatores de exclusão de um do outro, mas antes como um processo de 
trocas de relações. Só através desta forma que é possível entender a dimensão do local 
como local e da mesma maneira para o global. Porém, em relação ao termo local, 
Callou e Mota consideram que não pode ser apenas circunscrito à sua dimensão 
geográfica, deve, antes sim, ser conjeturado a partir da sua capacidade “cultural, 
ideológica, de idioma, de circulação de informação, entre outros”. 
As autoras fazem esta distinção do local precisamente para enunciar que o local 
é “um campo minado” de diversidade, devido ao fato que o local é um conjunto de 
particularidades. 
“Em suma, a globalização não mata as regionalidades, pelo contrário contribui 
 para sua revalorização. É justamente no momento em que o local e o 
 comunitário se apresentam com uma inesperada vitalidade que a grande mídia 
 passa a aumentar os espaços de regionalização de seus conteúdos e que se 
 desenvolve com mais rigos a interiorização” (Mota & Callou, 2011:7). 
Um aspeto importante que separa o global do local é, no entender, segundo 
Pica e Mora (2007), a diferença entre os salários de quem trabalha numa empresa 
estritamente regional, que tendem a ser inferiores a quem trabalha numa empresa 
que tem uma dimensão nacional. Outra vertente que estes dois autores notaram foi a 
tendência que a globalização tem para atrair talento. Por norma, as empresas que 
sentem que têm capacidade para explorar para além do seu raio de ação original 
optam por aderir ao global. 
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No entanto, esta adesão pode provocar efeitos tanto negativos como positivos 
à empresa que toma essa decisão. Na parte negativa, está um aumento na exigência 
de qualidade do trabalho, que obriga a um acréscimo salarial, resultando, inicialmente, 
numa redução na parte da receita para empresa, contudo, este aspeto tem, 
naturalmente, outro positivo. 
Por outro lado, uma exigência por mais qualidade acaba por beneficiar a 
empresa ao nível da oferta, apresentado o resultado final com mais qualidade. 
Outro ponto notado por Giovinni Pica e José Mora é que a globalização 
transporta as empresas locais para uma forma de atuar mais profissional que acaba 
por originar uma redução ou uma menor desperdício do orçamento disponível da 
empresa. Desta forma, podemos associar este ponto a uma das críticas de que 
imprensa regional tem sido alvo ao longo dos últimos anos: a falta de 
profissionalização. Porém, o que estes investigadores não explicam é se essa alteração 
é possível ser reproduzida através de poucos recursos financeiros. 
Maria Carneiro (2007) entende o local como um contraponto em relação ao 
global, na medida em que vê o local como uma alternativa a uma globalização em 
estado galopante que está a colocar em risco os particularismos de cada região. Desta 
forma, a autora explica que através deste “refúgio”, o local pode encontrar a sua 
autonomia. 
Castells (cit. em Carneiro, 2007) explica que o local atua sob a forma de 
resistência a três ameaças para a sociedade. Entre esses perigos para sociedade 
contemporânea encontra-se a globalização, isto porque, o autor acredita que este 
fenómeno “dissolve a autonomia das instituições e dos sistemas de comunicação nos 
locais”. A este fator juntam-se a flexibilização, “que provoca instabilidade nas relações 
sociais”, e a crise da família patriarcal que se resume a uma transformação dos 
mecanismos da socialização”. 
Desta forma, o autor entende que o local se posiciona como elemento 
alternativo e de revolta contra a tendência dominante. 
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Maria da Glória Gohn (cit. em Carneiro, 2007) perceciona a revigoração local 
como um movimento “social organizado” e estruturado de forma a que haja 
“participação da população, na direção que tem sido denominado empowerment ou 
empoderamente da comunidade” (Carneiro, 2007: 14). 
Para Maria Carneiro, o processo de descentralização associado com o da 
participação social está na base da reivindicação “dos direitos a bens públicos 
distribuídos localmente”. Quer isto dizer, que estas duas formas são a garantia de que 
há uma democracia participativa a nível regional ou, no mínimo, as condições 
necessárias que permitam aos cidadãos de uma região participar ativamente na 
construção da sua realidade. 
Sendo assim, a autora entende que é possível que o global influencie o local e 
que daí sejam criadas condições propícias para que se torne possível uma maior 
participação por parte da comunidade. 
Contudo, Carneiro não nega que os tempos atuais são de globalização, em que 
a centralização do poder está alocada sobre o estado nação. Maria Carneiro entende 
que quem domina esse poder é incapaz de conciliar a força das “redes sociais e o 
desafio imposto pelas entidades singulares”- local. 
Como é possível entender, para esta autora, a combinação entre global e local 
só é viável quando realizada através de uma forma, e com várias cedências, porque, de 
resto, Maria Carneiro opõe-se à globalização por achar que ela é destruidora de 
costumes e hábitos que são traços característicos de uma comunidade. No entanto, a 
investigadora também faz referência para a forma como a globalização está instalada 
na sociedade e do esforço herculano para inserir outra forma dominante na sociedade. 
Segundo Haesbaert (1999), é difícil, para o processo de regionalização 
desenvolver-se quando a globalização está por todo mundo, e em estado crescente.   
O autor apela a que sejam realizados novos estudos de forma a conseguir 
identificar-se o regional dentro do global, pois, entende, que com o desenvolvimento 
da globalização tudo tende a ficar mais uniformizado, dificultando depois a descoberta 
de áreas “coesas e coerentes” que fazem parte da regionalização. 
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Para Haesbaert, revalorizar o singular - entenda-se o local -, consiste em 
“evidenciar a capacidade dos grupos humanos de recriar espaços múltiplos de 
sociabilidade”. 
Partindo da noção de que definir o local não é simples, Haesbaert entende que 
o local pode ser visto de duas formas: primeiro, como uma “análise de elementos 
individuais específicos, ‘regionalmente’ localizados, e uma análise integradora, mais 
‘totalizante’, observando a integração de múltiplos fenómenos numa área”.  
Heasbaert esquematiza que o processo de regionalização se opera de duas 
formas: através da diversidade territorial e de parâmetros culturais. Estas situações 
ocorrem quando se produz particularidades, “do desigual, que vincula os espaços em 
distintas escalas” e através “da produção de singularidades, do específico, em geral, 
mas não exclusivamente de base local e sem correlação obrigatória com realidades 
geográficas em outras escalas” (Haesbaert, 1999: 24). 
 
4.5.      O Glocal 
Heasbaert explica que é através da relação entre global e local que melhor se 
percebe a dinâmica de “des-equalização-diferenciação” que originam os dois 
fenómenos quando colidem. 
Nesta relação de global e local, é comum que se veja o global como um 
processo totalizador, que engloba tudo, enquanto o local/regional como um 
mecanismo de fragmentação, que “particulariza ou singulariza”. No entanto, 
Heasbaert indica que esta relação é mais complexa do que as definições que têm sido 
veiculadas. 
Para melhor definir esta relação, foi criado o termo “glocalização”, que serve 
para explicar o resultado da mutualização entre o global e o local. É através desta 
fórmula que o autor entende que os “processos globais podem se implantar” em 
territórios locais e que o local pode globalizar-se, por meio, das suas “características 
locais”. 
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Isto leva a que Heasbaert considere a diversidade territorial, produzida pela 
dimensão regional, apenas conseguida através da troca de significados entre o global e 
o local. 
Heasbaert desenvolve o termo “regionalização global em rede”, que acaba por 
ser a melhor forma que encontramos para identificar por um termo o trabalho 
desenvolvido pelo P24. 
Após esta combinação de características entre local e global, Haesbaert 
entende que o local ganha uma nova redefinição, sofrendo uma alteração de conceitos 
ao nível da relação privilegiadas entre local e global como também nasce uma “nova 
escala regional ou mesoescala”, que pode ser classificada como “intra ou inter-
nacional”. 
Pro sua vez, Ohmae (cit. em Haesbaert, 1999) suspeita que a continuidade do 
Estado-nação pode estar em risco e no seu lugar nascer “Estados-regiões”, sendo esses 
espaços classificados pelo autor como sendo “unidades económicas, e não políticas, 
cujo foco não tem nada de local e que têm que ser suficientemente pequenos para os 
seus cidadãos compartilharem interesses como consumidores, mas de tamanho 
suficiente para justificar economias não de escala (...) mas de serviços – infraestrutura 
de comunicações, de transportes e de serviços profissionais essenciais à participação 
na economia global”. 
Toda esta situação leva Thrift (cit. em Haesbaert,1999) a concluir que a própria 
região está a fragmentar-se, não tanto no sentido da desorganização, mas sim no seu 
deslocamento, uma vez que o autor considera as regiões como um lugar de 
continuidade. Para o autor, esta fragmentação “decorre da seletividade da 
globalização”. 
Por isso, recorrendo a Smith, Haesbaert (1999) sustenta que o “localismo” 
representa agora uma forma de “desestruturação da coerência geográfica que domina 
a expansão económica na maior parte do mundo”.  
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5.     Análise: que fontes fazem parte do P24 
O objetivo desta análise passa por demonstrar que as fontes que o jornal 
Porto24 utiliza são maioritariamente de âmbito nacional, sendo que as nacionais, são 
na sua globalidade pertencentes à região Norte de Portugal. 
Com esta análise também se pretende demonstrar que o Porto24, apesar de 
limitado pelos poucos jornalistas que trabalham na redação, opta na maioria da vezes 
por entrevistar, tratar a informação e depois redigir a notícia, evitando ao máximo 
recorrer às notícias de agência ou a outros métodos de notícias pré-formatadas. Esta 
informação pode ser notada pelo número de fontes humanas da análise. 
A metodologia desta análise consistiu em analisar todas notícias realizadas por 
mim durante os quatro meses de estágio no Porto24. 
À partida é necessário esclarecer que, devido a um problema técnico, que está 
relacionado com o fato de que a plataforma com que o jornal trabalha, para 
armazenamento de notícias, não ter sido capaz de guardar todas a notícias que 
produzi, sendo que por isso na análise não estão todas as notícias minhas publicadas 
durante o estágio. Contudo, são poucas as que escapam desta leitura, talvez entre os 
10 e os 15 artigos. Para além desta situação, não constam na análise os artigos que 
redigi e foram publicados relativamente aos jogos de futebol do Futebol Clube do 
Porto, no Estádio do Dragão. 
A primeira conclusão que se pode retirar da análise é que a maioria das fontes, 
presentes num total de 80 artigos para análise, é humana (103) contra 17 fontes não-
humanas, que são constituídas por press releases e comunicados de imprensa, e 
dentro das fontes humanas o género das fontes está bem dividido: masculinas, com 47 
fontes, e femininas, com 45. 
Dentro da tipologia das fontes, a grande maioria assume uma posição 
institucional (71 fontes). Isto porque de todos os artigos da análise que têm fontes 
institucionais, na sua maioria o tema do artigo estava relacionado com a parte de 
restauração, nomeadamente, sobre espaços que tinham aberto há relativamente 
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pouco tempo na cidade do Porto, e para explicar como funciona o espaço, quais são os 
objetivos de negócio e as especialidades, em todos os casos, o contato foi sempre 
realizado entre o jornalista e o responsável do estabelecimento, que considerei 
sempre como fonte institucional. 
Nas restantes classificações de tipologia de fontes, os números são reduzidos, 
com quatro fontes especializadas e dez oficiais. 
No que diz respeito a dar “voz” às fontes consideradas como cidadão, 
entendemos que há a presença de um número considerável (18) e, em grande parte 
dos casos, o jornal dá “voz” aos cidadãos para eles partilharem os seus problemas, 
sendo que nestes casos é o jornal que toma a iniciativa de questionar os cidadãos 
sobre situações que interfiram com o seu dia-a-dia. Contudo, apesar de o número de 
fontes ser considerável, as notícias que apresentam esse tipo de fontes continuam a 
ser baixas, pois não alcançam nem metade da totalidade de fontes consideradas como 
cidadão. Isto revela que desenvolver o trabalho junto da comunidade e estar atento 
aos problemas que a afetam requer uma larga atenção dos jornalistas da imprensa 
local, por isso, é extremamente importante para o jornalismo local aumentar a 
interatividade com a sua comunidade para facilitar essa tarefa. 
No que diz respeito às fontes não-humanas existem dois tipos que 
predominam: documentos, através de comunicados e Web 2.0 sites, sendo que no 
primeiro caso, a redação do P24 recebeu, por meio de e-mail, os comunicados, sendo 
que foram 10 os usados, enquanto na segunda classificação foram usados seis. A 
iniciativa de visitar sites relacionados com o conteúdo da notícia é assegurada pela 
redação do jornal, no sentido de atribuir mais profundidade aos temas que aborda. 
Por fim, usei a classificação de Melvin Mencher (cit. em Fernando Vasco 
Moreira Ribeiro,2006), onde o investigador identifica quatro níveis de classificação de 
fontes ou de atribuição de informação, de acordo com compromissos previamente 
assumidos entre a fonte e o jornalista: on the record (atribuição direta para 
publicação), off the record (confidência total), on background not for attribution 
(atribuição com reserva) e, em último lugar, on deep background. 
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Nas notícias que fazem parte da análise, a totalidade das fontes pertence ao 
nível on background not for attribution, onde apenas é revelado a que empresa ou 
associação a fonte está vinculada. 
Melvin Mencher (cit. em Fernando Vasco Moreira Ribeiro, 2006) entende que 
“tratando-se de uma situação de on background not for attribution, a fonte não é 
totalmente identificada embora sejam fornecidos alguns dados sobre a sua condição 
ou sobre o ambiente onde atua. Verifica-se o uso de designações como as citadas (...) 
«fonte próxima de...», «um menbro do governo...», «um dos participantes na 
reunião...», entre outras. De realçar que as informações que uma fonte on background 
fornece podem ser objeto de enunciação jornalística”. 
Para as fontes que sabem usar este grau de confidencialidade, on background 
not for attribution, podem, se assim entenderem, moldar a perspetiva da construção 
de uma notícia, sem que, por norma, o leitor perceba. 
Uma das partes mais satisfatórias durante o período de estágio foi sair em 
reportagem, sempre na companhia de uma repórter fotográfica, e foi neste tipo de 
situação que o P24 deu “voz” aos cidadãos da região Norte, maioritariamente, por 
causa de problemas que estavam a afetá-los nessa região. Apesar do número de todas 
as fontes classificadas como cidadão (18) ser praticamente 1/6 do total de fontes 
humanas, foi durante o período que passei junto destas pessoas e depois a redigir o 
artigo, que mais satisfação pude retirar de toda esta experiência, num sentido mais 
puro do jornalismo. 
Toda esta explicação também permite contrariar a tese dominante de que o 
jornalismo é, cada vez mais, uma profissão em que o profissional passa grande parte 
do tempo sentado na secretária. Na maioria das vezes, na experiência como jornalista 
estagiário, houve a necessidade de abandonar a redação para me encontrar com as 
fontes, pois, o seu depoimento era essencial para a elaboração do artigo.  
Dos artigos que fazem parte desta análise, há 12 notícias em que não existem 
fontes. Nestes casos é necessário referir que quase todos esses artigos são longos e 
pretendiam indicar aos leitores do jornal locais para se divertirem durante as épocas 
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festivas, que decorreram entre Novembro, de 2013, e Março, de 2014. Neste caso, 
enquanto redigia as notícias, consultava a informação que cada espaço tinha no seu 
sítio da Internet, contudo, não atribuia à notícia uma fonte, apenas no nome do 
espaço onde ia decorrer o evento, criando um hyperlink, que depois remetia o leitor 
para a página onde tinha sido recolhida a informação. 
Como era de esperar, na parte da nacionalidade das fontes, nos artigos da 
análise, a grande maioria é de nacionalidade portuguesa, e natural da região Norte, 
(109 fontes) e, nos casos em que isso não se verifica (nove fontes), as fontes, por 
norma, são representantes de alguma região de um país internacional e deslocaram-se 
à região Norte de Portugal a representar uma empresa ou região, com informação 
pertinente para difundir pela comunidade do Norte de Portugal. 
Em outro ponto onde a balança está desequibrada é na composição das fontes, 
onde as fontes individuais (98 fontes) dominam. Resta dizer que no caso das fontes 
colectivas (17 fontes), quando são classificadas como tal, na sua larga maioria são 
comunicados que representam entidades. 
Por fim, falta apenas acrescentar que só por duas vezes é que foram utilizados 
jornais como fontes para notícias, nomeadamente, internacionais. 
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6.     Considerações finais 
 
A tecnologia tem sido o grande motor que impulsionou todas as dimensões do 
jornalismo na última década e meia. 
Com esta evolução, que tornou o mundo mais tecnológico, cada vez mais faz 
menos sentido que o jornalismo se posicione contra estas mudanças, nomeadamente, 
o regional. 
Como foi descrito anteriormente, a Internet, associada às redes sociais bem 
como aos próprios sites dos jornais, tem capacidade para estimular a participação da 
audiência de um jornal, de uma forma mais pertinente e regular. Sendo assim, o leitor 
tornar-se-ia fidelizado ao jornal que lê. 
As formas de participação e interatividade são várias e na sua maioria têm uma 
exequibilidade simples. No entanto, o que os resultados demonstram é que a 
interação entre os leitores e os jornais locais, neste caso não chega aos números 
esperados, como se verificou também no P24, durante a minha experiência como 
jornalista estagiário. 
Por outro lado, neste trabalho também foi abordada a parte multimédia que, 
quando aplicada corretamente, permite que os artigos publicados pelo jornalismo local 
tenham mais qualidade, contudo, será que esse trabalho é notado no lado dos leitores, 
para além de que, como ainda se verifica, as funcionalidades do multimédia são ainda 
pouco utilizadas pelos órgãos de comunicação locais. 
Um dilema é criado, que sofre uma agravante devido ao estado atual das 
empresas que coordenam os jornais, nacionais e locais, em Portugal que atualmente, 
para equilibrarem as contas financeiras, evocam os cortes em recursos humanos como 
uma estratégia necessária, que inevitavelmente leva a uma perda de qualidade nos 
conteúdos publicados pelos jornais. 
Desta forma, entendemos que deve ser prioritário para um jornal regional 
elaborar, primeiro, uma estratégia que lhe dê estabilidade para se implementar no 
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mercado e, depois, fortificar uma relação com a sua comunidade, apesar de que 
nenhuma das estratégias exploradas até agora se revelou muito boa no plano 
financeiro para o jornalismo local. 
Sendo assim, a publicidade torna-se na grande fonte de rendimento dos jornais 
locais em Portugal, mais do que a venda dos seus exemplares. 
Particularizando esta situação com o Porto24, pode-se concluir que este jornal 
tem pouca publicidade no seu site, o que faz com que inevitavelmente o jornal tenha 
de se apoiar em outras vias para cumprir com a sua missão, nomeadamente, em 
jornalistas estagiários para reforçar a sua redação, consolidando assim boas relações 
com as Universidade de jornalismo. 
Por fim, resta ainda salutar a postura tomada pelo P24 ao longo dos tempos, 
pois, apesar de a “casa mãe” do projeto só existir no espaço virtual, considerado de 
dimensão global, o jornal tem sabido manter os seus pressupostos iniciais, centrando 
sempre o seu trabalho na região Norte de Portugal e, com o avançar do tempo e da 
experiência acumulada, tem estruturado estratégias para ser um “vigilante” da região 
Norte de Portugal. 
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Anexos 
Resultados detalhados da investigação das fontes no Jornal Porto24: 
Total de fontes: 120; 
 Fontes Humanas :103 
Nacionalidade da fonte:  
Nacional: 109 
Internacional: 9 
Composição da fonte: 
 Individual: 98 
Coletiva: 17 
Género da Fonte:  
Masculina : 47 
Feminina: 45 
Tipologia da fonte: 
Institucional:62 
Não institucional: 9 
Fonte especializada institucional: 4 
Oficial:10 
Fontes não-humanas: 17 
Fontes documentos: 
 Comunicados:10 
Web 2.0 sites: 6 
Identificação das fontes: on background not for Attribution: 18 
Reformados: 2 
Cidadãos: 18 
Fonte anónima; 1 
Artigos sem fontes: 12 
